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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 020/2024 

EXCLUSIVO PARA ME E EPP (LC 123/2006) 
 
 
CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE/MT 
 
 
OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ATRAVÉS DE PREGÃO COM REGISTRO DE PREÇO PARA 
FORNECIMENTO DE ITENS DE MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA DAS UNIDADES DE SAÚDE 
PARA ATENDER A NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BRASNORTE” 
 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 116.656,99 (Cento e dezesseis mil e seiscentos e cinquenta e seis reais e noventa e nove 
centavos). 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 13/12/2024 às 09:00h (horário de Brasília)  
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 
 
 
LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
LEI 14133/2021, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E DECRETO MUNICIPAL Nº011/2024 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 020/2024 

EXCLUSIVO PARA ME E EPP (LC 123/2006) 

 
O MUNICÍPIO DE BRASNORTE/MT, por meio do seu agente de contratação que atuara 

como pregoeiro, designado pelo Decreto Municipal nº. 076/2024, no uso de suas atribuições, 
torna público para conhecimento dos interessados que, na data 13 de dezembro de 2024, as 

09:00(horário de Brasília) pela plataforma LICITANET, realizará Licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, com modo de disputa 
“ABERTO”, destinada ao objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ATRAVÉS DE PREGÃO 

COM REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO DE ITENS DE MATERIAIS DE 
HIGIENE E LIMPEZA DAS UNIDADES DE SAÚDE PARA ATENDER A NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BRASNORTE”, obedecendo integralmente 

a Legislação que se aplica a modalidade de Pregão e ao Sistema de Registro de Preços, 
nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, do Decreto Municipal n. 011/2024, da Lei 

Complementar n. 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n. 
8.078/1990 e demais legislações complementares. 

Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do objeto 

descritas na plataforma da LICITANET e as especificações técnicas constantes neste Edital 
e seus anexos, prevalecerão às previstas neste instrumento convocatório, não sendo aceito 

alegações de suposta indução ao erro, razão pela qual o licitante deverá se atentar 
unicamente as descrições do objeto contidas neste instrumento. 

 

Editais e demais documentos: O Edital e a documentação que o acompanha poderão ser 

obtidos no site do Município  www.brasnorte.mt.gov.br e na plataforma da LICITANET, 
conforme link´s abaixo. 

 

Link: https://www.licitanet.com.br/  
       

Recebimento das propostas: a partir do dia 29/11/2024, às 08:00 horas. 
(horário de Brasília - DF) 
 
Do encerramento das propostas: dia 13/12/2024, às 08:59 horas.  
(horário de Brasília - DF) 
 
Data de abertura das propostas: dia 13/12/2024, às 09:00 horas. 
(horário de Brasília - DF) 
 
Meios para contato: 

Telefones: (66)98408-0143 / (66) 3592 3200 

E-mail: licitacao@brasnorte.mt.gov.br  
Dias e horários: de Segunda a Sexta - feira,  
Das 07h00min às 13h00min (Horário Local). 

 

1. OBJETO 
1.1 Constitui objeto da presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ATRAVÉS DE PREGÃO 

COM REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO DE ITENS DE MATERIAIS DE 
HIGIENE E LIMPEZA DAS UNIDADES DE SAÚDE PARA ATENDER A NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BRASNORTE”, conforme especificações 

técnicas, condições e quantitativos constantes neste Edital e seus Anexos. 
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1.2 A licitação será realizada por item, conforme descrito no Anexo I, parte integrante deste 
Edital. 

 

1.3 O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
1.4 Fica facultada à licitante participar de quantos itens forem de seu interesse. Entretanto, 

optando-se por participar de um item, deverá enviar proposta para a totalidade solicitada. 

 
1.5 A licitante deverá ficar atenta às especificações dos itens, especialmente quando indicar 

marcas como referência de qualidade, necessidade de padronização, necessidade de 
manter a compatibilidade com plataformas padrões ou única capaz de atender, assim como, 

eventuais vedações de marcas ou produtos que não atendam as expectativas da 

Administração, conforme art. 42 da Lei 14.133/2021. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 
previstas para os órgãos e entidades. 
 

3. DO CADASTRO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular na plataforma 

LICITANET. 
3.1.1 No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a 

execução de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 

3.1.2 Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 
servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde 

que sejam semelhantes ao objeto do certame. 
 

3.2. A Licitação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 48, inciso III da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
3.2.1 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.2.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
3.3 A participação na presente licitação se dará mediante plataforma Eletrônica, ferramenta 

informatizada do Sistema Eletrônico da LICITANET, aba Pregão Eletrônico, disponível no 
endereço eletrônico www.licitanet.com.br , que está integrado ao Portal Nacional de 

Contratações Públicas. 

 
3.3.1 A licitante que não for cadastrada, deverá realizar o seu cadastramento na 

plataforma e atender aos procedimentos nela previstos, para acesso ao sistema e 

operacionalização, inclusive autorizar a Plataforma LICITANET a expedir boleto de cobrança 
bancária referente às taxas de utilização. 

3.3.2 O prazo para cadastramento na plataforma é de inteira responsabilidade da 
licitante. 
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3.3.3 A licitante é a responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Pregão Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.3.4 É de responsabilidade da licitante cadastrada conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.3.5 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 
 

3.4 A participação nesta licitação significa:  
3.4.1 Que a licitante e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e 

concordam plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos. 

3.4.2 Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que 
indiretamente a regulam.  

3.4.3 Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma 
eletrônica.  

3.4.4 Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de 

desconhecimento de seus itens, das condições de fornecimento ou participação ou 
questionamento quanto ao seu conteúdo.  

 
3.5 Não poderão participar deste certame licitantes: 

3.5.1 Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 
3.5.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.5.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato/ata de 
registro de preços, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.5.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9 Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nesta 

condição; 
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3.5.10 Que se encontrem sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 

de dissolução ou liquidação; 
3.5.10.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

3.5.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato/ata de registro de preços agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 

ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.12 O impedimento de que trata o item 3.5.4 se aplica também a licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 
licitante; 

3.5.13 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.5.14 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
3.5.15 O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

3.5.16 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.5.17 A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.6 As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos 
benefícios previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006 deverão 

declarar, em campo próprio do sistema, que atendem aos requisitos do art. 3º da referida Lei 
e por meio da declaração e comprovação no momento da Habilitação, conforme descrito no 

edital.  

3.6.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte participe da licitação 

e sendo vencedora deverá atender todas as exigências de habilitação conforme edital e Lei 
Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.  

3.6.2 A não apresentação do documento mencionado no item anterior configurará renúncia 

aos benefícios da citada legislação.  
3.6.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante 

às sanções previstas na legislação e neste edital. 

  
4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 
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4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso a plataforma Eletrônico, no site www.licitanet.com.br .  
4.1.1 A licitante que tiver o interesse em participar por procurador credenciado ou empresa 

associada à LICITANET deverá nomear por meio do instrumento de mandato (procuração), 

com firma reconhecida, operador devidamente credenciado, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

www.licitanet.com.br  
4.1.2 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa da LICITANET.  
 

4.2 A participação da licitante no pregão eletrônico, seja por participação direta ou por meio 
de empresas cadastrada à LICITANET, deverá manifestar em campo próprio do sistema, 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

Edital.  
 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única 
e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  
 

4.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
plataforma eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros.   
4.4.1 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 

Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 
4.5 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

5.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
  
5.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@brasnorte.mt.gov.br  

 
5.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico responsável pela elaboração do 
Termo de Referência, decidir sobre a impugnação. 
  
5.4 Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, caso 
afete a formulação das propostas, nova data será designada pela Administração para a 
realização do certame. 
 
5.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
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sessão pública, exclusivamente por meio do e-mail licitacao@brasnorte.mt.gov.br . 
 
5.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos, podendo requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência. 
 
5.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
5.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
5.8 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
5.9 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 
5.10 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
5.11 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 

6. APRESENTAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
6.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 
6.2 A licitante interessada deverá encaminhar sua proposta, exclusivamente, por meio do 

LICITANET. 
6.2.1 A proposta devera ser inserida no seu respectivo lugar contendo a descrição do 

objeto ofertado e o preço com todos os dados da empresa, até a data e o horário 

estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação; 

6.2.2 Caso não possua campo especifico para sua inserção, bem como documentos 
adicionais, deverão ser inseridos no campo “Outros Documentos” na plataforma LICITANET. 

 

6.3 A proposta a ser encaminhada via Sistema será preenchida pela licitante 
interessada no próprio sistema, devendo identificar: 

a) A descrição do objeto ofertado, de acordo com as informações constantes no 
ANEXO I; 

b) MARCA do produto; 

c) MODELO do produto; 
d) QUANTIDADES, de acordo com as informações constantes no ANEXO I. 

 
6.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

6.4.1 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 
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6.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  
 

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO I, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 
 

6.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
 

6.9 As licitantes devem respeitar os preços máximos ou o desconto mínimo estabelecidos 
em edital, quando participarem de licitações públicas; 

 
6.10 Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

de preço anteriormente inseridos no Sistema.   
 

6.11 A licitante, além de encaminhar a proposta conforme o item 6.2, deverá preencher em 
campo próprio do sistema eletrônico o valor da sua proposta correspondente ao PREÇO 

POR ITEM, para fins de disputa, expresso em real, incluindo todos os custos necessários à 

execução do objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, 
emolumentos, taxas, seguros, insumos e quaisquer outras despesas que incidam ou 

venham a incidir sobre o custo direto ou indireto do objeto. 
 

6.12 No cadastramento da proposta inicial, a licitante deverá, também, assinalar “Termo de 
Aceitação” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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d) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

e) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

6.13 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.13.1 Na hipótese de o Sistema Eletrônico solicitar que se assinale item a item e existir 
item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

6.13.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, caso a licitante que tenha os benefícios da Lei Complementar 123/2006 

assinalar no campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na respectiva Lei Complementar. 

 

6.14 Desde que disponibilizado, fica facultado à licitante, ao cadastrar sua proposta inicial, 
a parametrização de valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, com o 

registro do seu lance final aceitável. 
6.14.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pela licitante e o intervalo mínimo entre lances 

intermediários ou que cobrir a melhor oferta.  
6.14.2 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente. 

 
6.15 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, desde que não assuma 

valor superior a lance já registrado por ela no sistema quando o critério de julgamento for 
por menor preço ou percentual de desconto menor a lance já registrado por ela no sistema 

quando o critério de julgamento for por maior desconto. 
 

6.16 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possui 

caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. 
Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos pelas demais licitantes na 

forma da seção seguinte deste Edital. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
7.1 A partir da data e horário estabelecidos em Edital, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste instrumento. 
 

7.2 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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7.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
contenham vícios insanáveis, que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Anexo I, ou que identifique o licitante. 
7.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
as licitantes. 
 
7.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.6 A licitante somente poderá oferecer valor inferior (ou maior percentual de desconto, 
quando o critério for maior percentual de desconto) em relação ao último lance por ela 
ofertado e registrado pelo sistema. 
7.6.1 A licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ela ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”. 

7.6.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de R$ 0,01 (zero vírgula zero um centavo). 

 
7.7 O procedimento seguirá de acordo com o modelo de disputa “ABERTO”, em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
7.8 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  

 
7.9 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
7.10 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação.  

 
7.11 Encerrada a fase competitiva poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 
melhor preço e definição de colocações, se a diferença em relação a proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento) da melhor proposta.  
7.11.1 Após o reinício previsto no item acima, as licitantes serão convocadas para 

apresentar lances intermediários. 

 
7.12 Após o término dos prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

 
7.14 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.  
 
7.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
 
7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
7.17 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  
 
7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
  
7.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
7.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 
7.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 
7.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

 
7.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.20.1 Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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7.20.2 Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

7.20.3 Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme Decreto Municipal n. 030/2024; 
7.20.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 
7.20.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Município; 
b) Empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 

c) Empresas brasileiras; 
d) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
7.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
 
7.22 A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a 
negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 
7.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 
 
7.24 O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
 
7.25 O pregoeiro solicitará à licitante melhor classificada que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. 
 
7.26 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.27 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

8. DA ACEITAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se a licitante provisoriamente 

classificada em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, no item 3.5 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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8.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

8.1.2 Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas. 

8.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.4 A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  
 

8.2 Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de 
condição de participação. 

8.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 
 

8.4 Caso a licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o estabelecido no presente Edital. 
 

8.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 
 

8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas neste instrumento; 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
 

8.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 
a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

8.7 Os erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta, desde que não alterem a sua substância. 
8.7.1 A planilha poderá́ ser ajustada pela licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

8.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 
 

8.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Edital.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão somente em relação à licitante 

vencedora do certame e entregue em momento posterior ao julgamento das propostas, com 

exceção dos casos em que a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas, quando deverão ser exigidos de todas as licitantes. 

 
9.2 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 

a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

9.2.1 Será aberto prazo máximo de 02 (duas) horas, em campo próprio do sistema 
Licitanet, para envio das documentações relacionadas a Habilitação do 

licitante vencedor. 
9.2.2 A licitante deverá estar atenta ao prazo máximo para envio das 

documentações, sob pena de desclassificação, caso não enviado no prazo 

estipulado. 
 

9.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, deverá ser juntada aos autos com as comprovações devidamente 

atualizada para que estejam válidas na data da abertura da sessão. 
 

9.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

 
9.4.1 Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 

9.5 A habilitação será verificada a partir das informações constantes na Plataforma Licitanet 

cuja responsabilidade pela inserção é da empresa. 
9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

 
9.6 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

9.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 
 

9.8 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


Rua Curitiba, Nº 1080, Centro 

(66) 3592-3200 

 

 

  
 

 

9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência quando entender que os 

documentos apresentados são inconclusivos, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pela licitante e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

 
9.9 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 
9.10 Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 

9.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação da 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 
 

9.12 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 

9.13 Será verificado ainda se a licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 
9.14 Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

9.15 Regularidade Jurídica 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

g) Cópia dos RG e CPF dos sócios; 
9.16.1 No caso da alínea “c”, caso a empresa for identificada como EIRELI em seus atos 

constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente pelo 

agente de contratação, devendo os seus atos constitutivos serem considerados regulares 
como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU. 

 
9.16 Regularidade fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND - INSS) e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (CND - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

f) Declaração de comprovação de que a empresa licitante cumpre os requisitos do art. 7, 

XXXIII da Constituição Federal. 
9.17.1 licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 
9.17 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 

 
9.18.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
9.18.2 Certidão Negativa de feitos sobre Falência, expedida pelo Distribuidor da sede do 
licitante. 
9.18.3 Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, a 
mesma não será aceita se a data de sua expedição for anterior a 03 (três) meses da data de 
abertura do certame; 
9.18.4 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9.18 Qualificação Técnica  
a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado onde ateste que a licitante já forneceu produtos da mesma natureza do presente 
edital e que os mesmos foram entregues de maneira satisfatória quanto à qualidade e 
prazos; 
b) Apresentar autorização de funcionamento do licitante, expedida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde, em cumprimento à Lei nº. 6.360/76 e 
alterada pela Lei nº. 9.787/99, bem como pela Portaria GM nº. 2.814/1998, Lei 9782/99 e 
Portaria SVS/MS nº 802/98, em forma de original ou publicação no Diário Oficial da União ou 
por qualquer processo de cópia, atualizada, legível e destacada com caneta marca texto. 
 
c) Licença sanitária municipal ou estadual, em plena validade, conforme Portaria GM nº. 
2.814/98 e Portaria SVS/MS nº 802/98. Em caso de alvará sanitário vencido, deverá 
considerar o Acórdão nº 12/2015 Tribunal Pleno Processo nº 11.295/2015; 
 
d) Comprovação dos registros dos produtos ou da dispensa do registro, no Ministério da 
Saúde/ANVISA, devendo constar a validade (dia/mês/ano); 
 
e) Cópia autenticada do registro no Ministério da Saúde publicado no D.O.U., grifando o 
número relativo a cada produto cotado ou Cópia emitida eletronicamente através do sítio da 
Agência Nacional da Vigilância Sanitária. Estando o registro vencido, a licitante deverá 
apresentar cópia autenticada e legível do protocolo da solicitação de sua revalidação, 
acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação do registro ou do protocolo 
do pedido de revalidação implicará na desclassificação do item cotado ou; 
 
f) Cópia da Declaração de notificação ou do Certificado de Dispensa de Registro do 
produto Apresentação do Alvará de funcionamento do fornecedor e empresa e demais 
documentações administrativas necessárias. 
 
g) Ficará a cargo do proponente provar que o produto objeto da licitação não está 
sujeito ao regime da Vigilância Sanitária (ANVISA). 
 
h) Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária; 
Parágrafo Único - No caso de produto importado é também necessária, a apresentação do 
Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, por linha de produção emitida pela 
autoridade sanitária do país de origem, ou laudo de inspeção emitido pela autoridade 
sanitária brasileira, em plena validade em forma original ou publicação no Diário Oficial da 
União ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada. 
 
i) Os produtos deverão ter validade mínima de 18 (dezoito) meses, na data de 
recebimento dos produtos pela Secretaria Municipal de Saúde; 
 
j) As documentações exigidas dos itens referentes à: Autorização de Funcionamento, 
Licença Sanitária, Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Certificado de Registro, 
deverão ser apresentadas em ordem sequencial, separadas por fabricante. Os registros dos 
produtos deverão ser apresentados de acordo com a ordem estabelecida na lista de 
produtos do edital, devidamente enumerados na parte superior da folha, sendo que quando 
apresentados por meio de publicação no Diário Oficial da União, deverão ser legíveis e 
destacados. 
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k) Se a documentação exigida não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o (a) Pregoeiro (a) considerará a proponente 
desclassificada; só serão aceitas documentação em plena validade, não sendo aceito 
protocolo de documentação, exceto os previstos e determinados pela Lei 6.360 de 
26/09/1976; 
 
9.19 Documentação Complementar 
a) Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a 

disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega 
nos prazos e/ou condições previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo 

deste Edital;  

b) Declaração da licitante que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente 
Político ou Administrativo do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por 

matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau.  
c) Declaração da licitante que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão 

ou impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação (conforme modelo do anexo II).  
 
9.20.1 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão 
ser apresentados pelos licitantes juntamente com os documentos de habilitação, no prazo 
estipulado, em campo próprio no sistema Licitanet. 
 

10. DOS RECURSOS 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
10.2 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

10.2.1 O pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

 
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

10.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

 
10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no mesmo prazo, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 

10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 
 

10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

 
10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

podendo ser solicitado pelo e-mail licitacao@brasnorte.mt.gov.br  

 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante 

declarada vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1º da LC 

123/06. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  
 

11.2 Os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta, 
por meio do sistema eletrônico (“chat” ou email), de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

 
12. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

12.1.1 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo 
à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

12.1.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 

de fato superveniente devidamente comprovado. 
12.1.3 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação 

dos interessados. 
12.1.4 O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e aos 

procedimentos auxiliares da licitação. 

mailto:licitacao@brasnorte.mt.gov.br
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13. CONTRATAÇÃO 
13.1 A Ata de Registro de Preços, no presente pregão, poderá ser substituída pela Nota de 

Empenho ou pela Ordem de Fornecimento. 

13.1.1 A assinatura da Nota de Empenho não gera obrigação imediata de fornecimento dos 
objetos desta licitação, devendo esta ser precedida de ordem de fornecimento especificando 

objeto, quantidade e valor, de acordo com as cláusulas deste Edital. 
 

14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 Após a homologação, a licitante vencedora do certame terá o prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados a partir da data de sua convocação, a qual se dará por email 

previamente informado, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob pena de 
decair do direito ao Registro; 

 

14.2 O prazo previsto para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado formalmente pela parte e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração. 
 

14.3 A assinatura da Ata de Registro de Preços não implica na obrigatoriedade da 

aquisição da totalidade dos itens registrados, tendo em vista que o registro de preços serve 
para assegurar uma futura aquisição, dentro do prazo de vigência, no entanto, para fins de 

cumprimento do art. 82, inciso II, fica estimada a quantidade mínima de 80% (oitenta por 
cento) a serem adquiridos dos itens registrados no período de vigência contratual. 

 
14.4 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, a contar da 

assinatura da Ata, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovado as 

condições de preços mais vantajosas. 
 

14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 
 

14.6 Por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços, verificar-se-á, se a licitante 
vencedora mantém as condições de habilitação. 

 

14.7 Na hipótese de irregularidade, será dado 05 (cinco) dias corridos para regularizar a 
situação, sob pena de aplicação da sanção administrativa. 

 
14.8 Quando a licitante convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 

nas condições estabelecidos, poderá ser convocado outra licitante para fazê-lo, após 
negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, 

obedecida a ordem de classificação. 
 

14.9 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) 

meses contado da data do procedimento licitatório que originou o presente contrato. 
 

14.10 É vedado o reajuste e alteração de preços durante o prazo de validade do registro de 
preços, exceto nos casos de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto ao fornecedor. 
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15.  PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO 

15.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) se obriga(m) a entregar os produtos de forma 
parcelada, mediante a emissão de ordem de fornecimento pela Secretaria Municipal de 

Saúde, a partir da data da assinatura da ARP (Ata Registro de Preço) ou do Contrato 

conforme celebrado. 
15.2 A entrega dos produtos de que trata o caput deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) 

dias se a fornecedora for do município de Brasnorte, 10 (dez) dias se for de outra cidade e 
12 (doze) dias se for de outro estado, após o recebimento da Nota de Empenho. 

15.3 O prazo mínimo exigido para A VALIDADE DOS PRODUTOS objeto desta licitação 

deve ser de 18 (dezoito) meses a contar da data de recebimento dos mesmos. 
15.4 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais e deverão conter nas 

respectivas embalagens as seguintes informações: 
15.4.1 Data de fabricação e data de vencimento; 

15.4.2 Número de registro emitido pela ANVISA; 

15.4.3 Número de Lote;  
15.5 Imediatamente após a entrega dos produtos, objeto desta Licitação, os mesmos 

serão devidamente inspecionados pelo Setor Responsável. No caso de se constatar 
qualquer irregularidade ou incompatibilidade nos itens fornecidos em relação à proposta 

comercial da contratada ou em relação às condições expressa, os mesmos serão 

sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às penalidades constantes neste 
termo. 

15.6 Os produtos deverão ser entregues conforme local descrito na NAD. 
15.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do bem nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 
 

16. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 16.1 São obrigações da Administração Pública: 

a) Supervisionar a execução do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização 

sob os aspectos quantitativos e qualitativos, e:  

b) Notificar, por escrito e verbalmente à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua 

correção. 

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais.  

d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 

cumprimento do objeto;  

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os itens em desacordo com as obrigações assumidas 

pela empresa na sua proposta.  

f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 

execução do objeto;  

g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

condições preestabelecidas.  

h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos itens a serem entregues.  
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i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA 

que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de 

modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  

j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução do contrato, desde que cumpridas 

todas as formalidades e exigências do contrato.  

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 

previstas neste Termo;  

l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 

instrumento;  

m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 

Administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 

adquiridos; 

n) Rejeitar os itens entregues em desconformidade com o presente instrumento 

16.2 São obrigações do fornecedor contratado: 

16.2.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 

empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de 

bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto:  

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da 

execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, 

evitando repetição dos fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a 

mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 

acidentes.  

d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo 

os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 

semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições 

da legislação trabalhista vigente.  

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais, 

comerciais, tributárias e outras atinentes a tal procedimento resultantes da execução do 

contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. Não se 

admitindo, em hipótese alguma, responsabilização do município por qualquer despesa; 

g) Realizar a entrega dos itens em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 

h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços; 

i) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar 

a apresentação de qualquer documento previsto;  

j) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
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reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

k) O fornecedor deverá apresentar rótulos dos produtos ofertados, a fim de verificar a 

conformidade dos mesmos com o estabelecido nos artigos 29 a 30 da RDC nº 59, de 17/12. 

l) O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) 

do prazo total recomendado pelo fabricante. 

m) Todos os produtos e demais itens solicitados deverão atender as normas da ABNT e aos 

termos, diretrizes e critérios de certificação de qualidade estabelecidos pelo INMETRO 

(Instituto Nacional de Metrologia e Controle da Qualidade). 

n) Os produtos fornecidos deverão ser entregues, sem custo adicional de frete, nos 

endereços descritos na nota de empenho. 

 
17. DO PAGAMENTO  

17.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30(trinta) dias, após a efetiva entrega dos produtos, 
mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente. 

 

17.2 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 
incidentes. 

 
17.3 Em caso de atraso superior à 30 (trinta) dias, no pagamento das faturas, para fins de 

atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a 
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base um dos índices oficiais, 

sendo eles INPC, IPCA, e IGPM, referente ao mês de inadimplemento. 
 

17.4 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de 

expediente na Administração Pública Municipal. 
 

17.5 Não aplicar-se-á o previsto no item 17.1 caso os recursos sejam provenientes de 
transferências de outros órgãos e os mesmos não tenham sido arrecadados aos cofres 

públicos municipais. 
 

17.6 Para realização dos pagamentos, a contratada deverá manter as condições de 

habilitação prevista neste instrumento; 
 

17.7 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 

 
17.8 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 

pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 

 
17.9 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento expedido 
pela Receita Federal demonstrando essa condição. 

 
17.10 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, 

encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as 
despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste certame. 
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17.11 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 

 
17.12 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças 

serão de responsabilidade da contratada. 
 

17.13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.  
 

17.14 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.   

 
17.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  
 

17.16 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 17.1 
somente se iniciará com a devida regularização das pendências.  

 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer 
das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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18.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 
mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 

a) Advertência; 

b) Multa Moratória; 
c) Multa Compensatória; 

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

18.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 
18.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a administração pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

18.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 

processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada. 
 

18.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 

a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 
a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

 

18.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 

2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 

observando-se os seguintes parâmetros: 
 
18.6.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
 
18.6.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
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b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no art. 155, VI da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
18.6.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 
executada/inadimplente, em caso de: 
a) Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, I da lei federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021; 
 
18.6.4 - de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso 
de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021; 
 
18.6.5 - de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso 
de: 
a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 
155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 155, 
XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ 
previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
18.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 
que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, 

porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 

seguintes percentuais: 
 
18.7.1 - 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias 
de atraso; 
 
18.7.2 - 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro 
dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 
em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
 
18.7.3 - 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 
primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
 
18.7.4 - Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas 
pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se 
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é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 
de abril de 2021. 
 
18.7.5 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do 
contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos 
para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
18.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  

a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.  

b) Dar causa à inexecução total do contrato:  
b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.  

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  
c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado:  
d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  

e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  

f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que o 

fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração 

Pública Municipal: 
g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 

executada de forma unilateral. 
h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
18.8.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos casos 
em que o instrumento que vincula as partes seja Ata de Registro de Preços;  
18.8.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de 
multa. 
18.8.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 
 

18.9 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  
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18.10  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 

vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a 
execução do contrato que deu origem à sanção. 
 
18.11  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado 

estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam 

participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, 
ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado 

que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 
l) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
18.12  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 

fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem 
como pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção nele referida, e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e 
máximo de seis anos, observando-se os seguintes parâmetros: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  

a.1) Pena - de três anos até quatro anos. 

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  
b.1) Pena - de três anos até seis anos.  

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
c.1) Pena - de três anos até seis anos.  

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  

d.1) Pena - de três anos até cinco anos. 
e) V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 

2013: 
e.1) Pena - de três anos até seis anos.  

 

18.13  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida 
de análise jurídica. 

18.14  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 
afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 

sanção mais grave. 

18.15  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 

das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 

empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 
probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os 

efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica 
18.16  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, 

contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua 

motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão. 
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18.17 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 
18.18 A aplicação das sanções previstas nos itens acima admite a reabilitação da 

licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá 

ser requerida pela parte, quando couber: 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.  

 

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

19.1 A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

19.2 A Ata de Registro de Preços será fiscalizada por um fiscal cujas atribuições são 

relativas à execução do objeto contratual. 
19.3 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços será fiscalizada, que terá como 

referência o Termo de Referência, Edital e constará as estratégias de execução e 
fiscalização da Ata de Registro de Preços. 

19.4 A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

meio de instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos 
seguintes aspectos: 

a) Os resultados alcançados em relação a Ata de Registro de Preços, com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada;  

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigida, quando se tratar de contrato com dedicação exclusiva de mão de obra; 
c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  

f) A satisfação do público usuário, quando cabível. 

19.5.1 O fiscal da Ata de Registro de Preços deverá verificar ainda os impactos sobre o 
pagamento, nas situações em que a contratada:  

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas;  

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
19.5.2 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual.  

19.5 O produto será recebido provisoriamente em 05 (cinco) dias, e para tanto deverá 
observar se o produto está condizente com a fatura, com as informações na embalagem, 

com o previsto na Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, com a Nota de 

Empenho, assim como observar se o produto está sendo entregue em perfeitas condições 
de consumo e dentro do prazo de validade do produto. 
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19.6 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução/fornecimento da Ata de Registro de Preços, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

19.7 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste instrumento, devendo ser substituídos no prazo de 05 
(cinco), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades.  
19.8 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, 

conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

19.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata de Registro de Preços. 

19.10 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.11 O Gestor e o Fiscal indicado para o presente contrato serão designados por portaria.  

19.12 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço 
eletrônico da contratada, devendo a contratada informar em seus documentos as 

informações necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial. 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 A ata da sessão pública será divulgada no Sistema Licitanet. 
20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

20.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública. 
20.5 A homologação do resultado desta licitação será feita pela Autoridade Superior. 

20.6 A Autoridade Superior poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
20.7 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento das obrigações constantes na Ata de Registro 

de Preços.  

20.8 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo ainda, todos os custos 

de preparação e apresentação de sua proposta, uma vez que o Município não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
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20.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente normal na Administração Pública Municipal.  

20.10 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados. 
20.11 Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Federal 

14.133/2021 e Decreto Municipal n 011/2024, Registro de preço. 
20.12 No caso de todas as licitantes restarem desclassificadas ou inabilitadas 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

20.12.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 
20.12.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

20.12.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 
20.13 Para questões que por ventura solicitadas não resolvidas por via administrativa, o 

Foro será da Comarca de Brasnorte/MT. 
20.14 Fica autorizada a adesão a esta ata de registro de preços por órgãos ou entidades 

das Administrações Públicas Municipais, nos termos do §3º, do art. 86 da Lei 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº 011/2024. 
 

20.15 Integram este instrumento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
a) Anexo I: Termo de Referencia 

b) Anexo II – Modelo de Declarações 

c) Anexo III: Modelo de Proposta de Preço 
d) Anexo IV: Minuta da Ata de Registro de Preço 

e) Anexo V: Minuta do Contrato 
f) Anexo VI: ETP 

 
 

Brasnorte - MT, 28 de novembro de 2024. 
 

 

 
 

 
______________________________________ 

Weriky Victor de O. Araujo 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA  

 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

Aquisição de Produtos 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei n. 14.133/2021 e Art. 30 I, do Decreto Municipal nº 09/2024). 

 

1.1 Trata-se de contratação de empresa através de pregão com registro de preço para 

fornecimento de itens de materiais de higiene e limpeza das unidades de saúde para 

atender a necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Brasnorte. Nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
Item Cód. 

Item 

Cód. TCE Especificação Unid. De 

Forn. 

QTD. Valor 

unit. 

total 

01 26384 234906-0 SABONETE LIQUIDO 

BACTERICIDA E 

BACTERIOSTATICO C/ 

5 LITROS- 

ESPECIFICACAO 

TECNICA: PRINCIPIO 

ATIVO: TRICLOSAN. 

COMPOSICAO 

QUIMICA. 

EMBALAGEM COM 

IDENTIFICACÃO DO 

PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE, DATA 

DE FABRICACÃO E 

DATA DE VALIDADE. 

CATMAT 463131 

GALÃO 5 

LITROS 

(cod. 246) 

12 R$ 42,19 R$ 506,28 

 02 73667 36553-0 

 

DESINFETANTE 

BACTERICIDA - 

LIQUIDO, PRINCIPIO 

ATIVO CONTRA 

BACTERIAS, CLORETO 

DE BENZALCÔNICO, 

EMULSSIFICANTE, 

ESSÊNCIA, 

APLICAÇÃO: 

BACTERICIDA 

DESINFECCAO 

DOMESTICA GERAL, 

LIMPA E DESINFETA, 

ACONDICIONADO EM 

BOMBONA/GALÃO DE 

05 LITROS 

CATMAT 616691 

GALÃO 5 

LITROS 

(cod. 246) 

84 R$ 52,18 R$ 4.383,12 
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03 73668 345682-0 

 

DETERGENTE LIQUIDO 

- PRINCIPIO ATIVO 

CONCENTRADO, 

ALCALINO, CLORADO, 

CONTENDO AGENTES 

DETERGENTE LIQUIDO 

- PRINCIPIO ATIVO 

DETERGENTE LIQUIDO 

CONCENTRADO, 

DODECILBENZENO 

SULFONATO DE 

SODIO, ESPESSANTE, 

TAMPONANTE, 

PRESERVANTE, 

SOLUBILIZANTE E 

ÁGUA, PARA 

LAVAGEM MANUAL 

DE LOUCA E LIMPEZA 

EM GERAL. 

ACONDICIONADO DE 

FORMA ADEQUADA, 

EM BOMBONA/GALÃO 

DE 5 LITROS, COM 

REGISTRO NA 

ANVISA/MS CATMAT 

449798 

GALÃO 5 

LITROS 

(cod. 246) 

58 R$ 69,33 R$ 4.021,14 

04 66140 00028180 PAPEL TOALHA - 

ULTRA SOFT 23 X 21 

CM INTERFOLHADO 

COM 1000 – COM 2 

DOBRAS, COR 

BRANCA. PACOTE DE 

1000 fls. CATMAT 

319232 

PACOTE 

COM 1000 

folhas 

(cód.: 1124) 

2.460 R$ 13,41 R$ 32.988,60 

05 73670 132770-4 

 

 

SACO PARA COLETA 

DE LIXO HOSPITALAR 

- CONFECCIONADO EM 

POLIETILENO VIRGEM, 

MEDINDO 59 X 62 CM, 

BRANCO LEITOSO, 

COM IDENTIFICAÇÃO 

DE RESIDUO 

INFECTANTE 6.2, 

CAPACIDADE DE 30 

LITROS, O MATERIAL 

DEVERA ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM 

EM CONFORMIDADE 

COM AS NORMAS 9191 

E 7500 DA ABNT E 

RESOLUÇÃO 306 DA 

ANVISA, SER 

REGISTRADO NA 

ANVISA. PACOTE COM 

100 UNIDADES 

PACOTE 

COM 100 

UNIDADES 

(COD.:201) 

165 R$ 23,64 R$ 3.900,60 
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CATMAT 353775 

06 73671 134494-3 

 

SACO PARA COLETA 

DE LIXO HOSPITALAR 

- CONFECCIONADO EM 

POLIETILENO, 80CM 

COMP.X 63CM LARG.X 

0,08 ESP., BRANCO 

LEITOSO, COM 

IDENTIFICACAO DE 

RESIDUO 

INFECTANTE, 50 

LITROS, O MATERIAL 

DEVERA ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM 

NBR 9191. PACOTE 

COM 100 UNIDADES 

CATMAT 412494 

PACOTE 

COM 100 

UNIDADES 

(COD.:201) 

140 R$ 32,38 R$ 4.533,20 

07 73672 00024616 SACO PARA COLETA 

DE LIXO HOSPITALAR 

- SACO DE LIXO 100 

LITROS REFORCADO, 

BRANCO LEITOSO, 

MEDINDO NO MINIMO 

75CM X 90 CM. 

PACOTE COM 100 

UNIDADES. CATMAT 

412492 

PACOTE 

COM 100 

UNIDADES 

(COD.:201) 

180 R$ 63,07 R$ 11.352,60 

08 73673 00014923 LIXEIRA - PLASTICA, 

COM TAMPA E PEDAL, 

COM CAPACIDADE 

PARA 50 LITROS, NA 

COR BRANCA. 

CATMAT 350666 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 R$ 80,68 R$ 2.420,40 

09 73674 165908-1 

 

DISPENSER PARA 

PAPEL TOALHA 

interfolhado - DE 

PLASTICO_ABS 

RESISTENTE A 

IMPACTO, NA COR 

BRANCO, MEDINDO 

24,5X30X12CM, 

CAPACIDADE PARA 

ATE 600 FOLHAS DE 02 

DOBRAS PARA 

FOLHAS DE 

APROXIMADAMENTE 

23X23CM, NO 

FORMATO 

RETANGULAR, COM 

VISOR PARA 

REPOSICAO, 

FECHAMENTO COM 

CHAVE. CATMAT 

302526 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 R$ 25,38 R$ 761,40 
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10 73675 00055394 DISPENSER - PARA 

ALCOOL/SABONETE 

LIQUIDO EM GEL, COM 

RESERVATORIO 

MINIMO DE 500 A 800 

ML, TIPO DO 

MATERIAL: FRENTE - 

PLASTICO ABS, BASE-

STYRON, 

CARACTERISTICAS DO 

ABS: BAIXA 

DENSIDADE E ALTA 

RESISTÊNCIA; 

SISTEMA DE 

ABERTURA; TRAVAS 

LATERAIS 

ACIONADAS POR 

PRESSÃO, 

FUNCIONAMENTO 

COM BICO DOSADOR 

TIPO VALVULA 

(PUMP). COM DADOS 

DE IDENTIFICACÃO 

DO PRODUTO E 

MARCA DO 

FABRICANTE. 

CATMAT 404651 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 R$ 34,14 R$ 1.024,20 

11 73676 00080493 PAPEL HIGIÊNICO EM 

ROLÃO, FOLHA 

SIMPLES, PACOTE 

COM 8 UNIDADES DE 

300 METROS X 10CM 

CADA, ALTA MACIEZ E 

RESISTÊNCIA, 100% 

CELULOSE. COR 

BRANCO. CATMAT 

297836 

PACOTE 

COM 8 

UNIDADES 

(cód.: 191) 

600 R$ 58,80 R$ 35.280,00 

12 73677 157426-4 

 

DISPENSER PARA 

PAPEL HIGIENICO - DE 

PLASTICO ABS, 

MEDINDO REF. PH 3000 

P/ROLAO 300/600 

METROS, NA COR 

BRANCA, NO 

FORMATO REDONDO. 

CATMAT 607815 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 R$ 26,36 R$ 790,80 

13 73678 315125-5 

 

PAPEL TOALHA - EM 

BOBINA, GOFRADO, 

100% CELULOSE 

VIRGEM, MEDINDO 

ATE 20CMX200M, 

ISENTO DE IMPUREZA, 

DE ALTA QUALIDADE, 

NA COR BRANCA. 

PACOTE COM 6 

PACOTE 

COM 6 

UNIDADES 

(cód.: 383) 

100 R$ 72,02 R$ 7.202,00 
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UNIDADES. CATMAT 

334178 

14 73679 00052241 DISPENSER PARA 

PAPEL TOALHA – 

FABRICADO COM 

PLASTICO ABS, COM 

SISTEMA DE GIRO DE 

BOBINA LATERAL, 

DIMENSOES 

APROXIMADAS DE 38 

CM DE ALTURA E 30 

CM DE LARGURA, 

COMPATIVEL COM 

BOBINAS DE 20CM DE 

LARGURA ATE 200 DE 

COMPRIMENTO, COM 

VISOR DE CRISTAL 

TRANSPARENTE. 

CATMAT 614553 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

20 R$ 185,50 R$ 3.650,00 

15 73681 265120-3 

 

TERMOMETRO 

DIGITAL - FUNCAO 

INTERNA E EXTERNA 

COM ALARME 

SONORO, FABRICADO 

EM PLASTICO ABS, 

SENSOR COM 

PONTEIRA PLASTICA 

EM CABO DE 1,80CM. 

DISPLAYS DE CRISTAL 

LIQUIDO (LCD) DE 

TRES DIGITOS, 

GARANTIA MINIMA DE 

01 (UM) ANO, 

GELADEIRA, 

REFRIGERACAO EM 

GERAL, CAIXA 

TERMICA, 

TRANSPORTE DE 

VACINAS. CATMAT 

298208 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

35 R$ 46,65 R$ 1.632,75 

16 73682 00031102 EMBALAGEM- EM 

ISOPOR - CAIXA 

TERMICA 

CAPACIDADE PARA 12 

LITROS, NA COR 

BRANCA, TAMPA 

VEDANTE, PARA 

ACONDICIONAMENTO 

DE ALIMENTOS. 

CATMAT 352419 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 R$ 21,24 R$ 637,20 

17 73683 74242-2 

 

EMBALAGEM - EM 

ISOPOR - CAIXA 

TÉRMICA ISOPOR 50 

LITROS: PRODUZIDO 

COM 100% 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

10 R$ 85,33 R$ 853,30 
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POLIESTIRENO, 

CAPACIDADE DE 

ISOLAMENTO 

TÉRMICO, NÃO 

CONTENDO CFC. 

54,0CM X 33,5CM X 

28,5CM 

(COMPRIMENTO X 

LARGURA X ALTURA). 

ESPESSURA: 3,5CM a 

4,1CM. PRODUTO DE 

PRIMEIRA 

QUALIDADE. CATMAT 

222069 

18 73684 00054303 EMBALAGEM - ISOPOR 

FORMA: CAIXA 

TÉRMICA, 

CAPACIDADE: 21 

LITROS, 

COMPRIMENTO: 440 

MM, LARGURA: 245 

MM, ALTURA: 360 MM, 

ESPESSURA: 28,50 MM, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM 

TAMPA. CATMAT 

222046 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

20 R$ 35,97 R$ 719,40 

 

 

1.2 Os produtos propostos deverão, obrigatoriamente, atender às exigências de qualidade, 

observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização 

de qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, cuja apresentação em 

desconformidade ensejará em desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas 

cabíveis. 

1.3 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em 

desacordo com as especificações solicitadas, consoante disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

1.4 O objeto é composto por itens divisíveis, portanto, será licitado por item, para aumentar 

a competitividade entre os participantes, conforme justificativa de parcelamento 

apresentada no ETP. 

1.5 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 03/2024, onde consta no art. 5º a vedação aquisição de bens 

enquadrados como luxo por este Município. 
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1.6 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

da ARP (Ata Registro de Preço) ou do Contrato conforme celebrado, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133/2021.  

1.7 O custo estimado total da contratação é de R$ 116.656,99 (Cento e dezesseis mil e 

seiscentos e cinquenta e seis reais e noventa e nove centavos), conforme custos unitários 

apostos na tabela acima, com pesquisa de preço nos termos do Decreto Municipal nº 

05/2024, realizada por servidor responsável conforme decreto 076/2024. 

1.8 Conforme lei federal 123/2006 alterada pela lei complementar 147/2014, serão 

estabelecidas cotas de até 25% dos itens com valores de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), exclusivamente para contratação de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP).   

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021 e Art. 30 II, do 

Decreto Municipal nº 09/2024).  

 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

neste Termo de Referência. 

2.2 O objetivo da presente licitação é a aquisição de material de higiene e limpeza para 

atender os diversos setores de atendimento ao público no que tange a saúde pública do 

município de Brasnorte. 

2.3 A aquisição dos materiais figura-se pela necessidade de suprir as demandas constantes 

de organização, higiene e limpeza, com a finalidade de proporcionar condições 

adequadas para o desenvolvimento das atividades fins, uma vez que os locais recebem 

diariamente um significativo número de servidores, fornecedores, colaboradores, 

visitantes e munícipes, os quais circulam nas diversas dependências das unidades de 

saúde. 

2.4 Todos os produtos cotados deverão ser novos e estar em conformidade com as normas e 

padrões da ABNT/NBR Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – 

Instituto Nacional de Metrologia e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos 

objetos, em vigor (caso houver). 
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2.5 Trata-se de aquisição de itens comuns, conforme a definição da lei 14.133/2021 e de 

natureza continuada, imprescindíveis à Administração, pois apoiam a realização das 

atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional. 

2.6 A Prefeitura, necessita dessa contratação para: 

a) Abastecer regularmente com itens de higiene e limpeza em geral, todos os 

departamentos da Secretaria Municipal de Saúde, promovendo saúde e bem-estar dos 

servidores. A disponibilidade de materiais de limpeza e higiene, como sabonetes, 

desinfetantes e papel toalha, entre outros, é crucial para promoção da saúde e bem estar 

de todos. A manutenção de ambientes limpos e higienizados ajuda a prevenir a 

propagação de doenças e proporciona um local de trabalho mais seguro. 

b) Ter garantia dos produtos essenciais para a organização e manutenção da limpeza para 

funcionamento diário, e garantir segurança sanitária em épocas de emergências. Em 

situações de emergência, como epidemias ou pandemias, a disponibilidade de materiais 

de limpeza e higiene se torna ainda mais crítica. Isso permite que a administração 

municipal mantenha praticas de higiene rigorosas, incluindo a desinfecção de áreas de 

trabalho e a promoção da lavagem frequente das mãos, o que é essencial para proteger a 

saúde dos servidores e da comunidade. 

c) Buscar preços competitivos e qualidade dos produtos adquiridos, e padronização e 

controle de qualidade. A aquisição de materiais de limpeza em grande escala 

proporciona padronização, o que garante que todos os departamentos de saúde tenham 

aceso a produtos de qualidade e atendam aos mesmos padrões de higiene e limpeza, 

resultando em maior eficiência e uniformidade nos serviços públicos. 

d) Entregar material para garantir ambiente adequado e funcional, em atendimento as 

normas de saúde e segurança no trabalho. A aquisição de materiais de limpeza e higiene 

é essencial para cumprir as normas de segurança e saúde ocupacional, garantindo um 

ambiente de trabalho seguro e em conformidade com a legislação vigente. 

e) Atendimento às demandas de uma equipe, servidores e fornecedores. Ambientes de 

trabalho mais limpos, organizados e higienizados promovem a produtividade e o bem-

estar dos servidores. A manutenção de espaços limpos contribui para um melhor estado 

de ânimo, maior satisfação no ambiente de trabalho. 
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2.7 A aquisição do presente Termo de referência, deverá obedecer ao disposto na Lei nº. 

14.133 de 01 de abril de 2021. 

2.8 Em resumo, a aquisição de material de limpeza e higiene para uso em todos os 

departamentos de saúde, é uma medida que visa à proteção da saúde e segurança dos 

servidores, à promoção da eficiência, e à padronização dos serviços públicos. Além 

disso, é uma prática que atende as normas de segurança e saúde ocupacional e 

proporciona ambientes de trabalho mais produtivos e saudáveis, refletindo 

positivamente na qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e Art. 30 III, do Decreto 

Municipal nº 09/2024) 

 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2 A solução proposta é a aquisição de materiais de higiene e limpeza, pois esses 

materiais desempenham um papel vital na manutenção da saúde, segurança e bem-estar dos 

cidadãos, bem como na eficiência operacional dos órgãos municipais. 

3.3 A descrição da solução como um todo trata-se de contratação de empresa especializada 

em fornecimento de material de higiene e limpeza conforme tópico IV do Estudo 

Técnico Preliminar. 

3.4 Os itens a serem adquiridos estão relacionados conforme demanda. Entre os itens estão 

as classificações: materiais de higiene e limpeza, organizadores, embalagens, entre 

outros materiais diversos que não possuem classificação definida. 

3.5 O objeto da licitação tem a natureza comum, pois trata-se de solução cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de referência, 

por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/21 e Art. 30 IV, do Decreto Municipal nº 09/2024) 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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4.2 O objeto tem natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações 

usuais de mercado, nos termos do art. 6º, incido XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3 A contratação poderá ser realizada por meio do processo de licitação por Registro de 

preço, e sua compra será realizada de forma fracionária, conforme a necessidade, uma 

vez que a Prefeitura não dispõe de espaço suficiente para armazenar a quantidade total 

anual. 

4.4 O critério de julgamento será por menor preço por item, frente às vantagens da redução 

de custos, com divisão do objeto em itens, conforme previsto na Lei em epígrafe. 

4.5 A Contratada vencedora deverá entregar o material, objeto desta licitação, na Sede da 

Secretaria Municipal de Saúde, situada à Rua Cáceres, 661, Centro, Cep 78.350-000, no 

Município de Brasnorte/MT, no prazo de 05 (cinco) dias se a fornecedora for do 

município de Brasnorte, 10 (dez) dias se for de outra cidade e 12 (doze) dias se for de 

outro estado, após o recebimento da Nota de Empenho. 

4.6 O prazo de entrega poderá, a critério da Administração e mediante solicitação 

fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período. 

4.7 Os produtos deverão estar em conformidade com as especificações e composições 

descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem 

como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com 

descrição diferente daquela constante neste termo, e da proposta vencedora. 

4.8 É de inteira e expressa responsabilidade da empresa licitante todas as despesas 

necessárias para a entrega do objeto deste termo, incluindo custos com fretes, recursos 

materiais e humanos, encargos sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas, previdenciários 

e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes deste termo. 

4.9 Quando da entrega dos objetos, o Município receberá provisoriamente, para efeito 

posterior, verificação plena da conformidade do material com a especificação. Após a 

verificação plena, quanto a todas as condições legais e contratuais, e consequente 

aprovação, será dada, o recebimento definitivo. O recebimento provisório de definitivo, 

conforme o caso, observará o que dispõem o artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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4.10 O objeto deverá, quando da entrega, estar de acordo com o prazo de validade previsto 

no Termo de Referência, pedido interno, projeto básico ou ainda em legislação que 

regule a espécie. 

4.11 A garantia dos produtos será de 90(noventa)dias, e consiste na prestação pela empresa, 

de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas 

alterações). 

4.12 Durante este período, os reparos e substituições decorrentes da garantia deverão ser 

realizados pela empresa, sem ônus para o Município, com prazo de atendimento de, no 

máximo, 05 (cinco) dias úteis. 

4.13 Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito. 

4.14 Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação 

vigente, com as devidas garantias previstas, bem assim, fornecidos conforme preceitua o 

Código de Defesa do consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que o produto considerado 

inadequado ou não atender as exigibilidades, não será recebido, ou conforme o caso, 

será devolvido, ficando a cargo da empresa os custos referentes ao mesmo, bem como 

sanar os problemas apresentados. 

4.15 Entende-se por produto inadequado, aquele que apresentar: 

a) Qualidade inferior, fora das condições adequadas para sua aplicação imediata, fora das 

especificações exigidas no presente termo e anexos; 

b) Diferença em relação a proposta apresentada na fase licitatória; 

c) Produto com qualidade/aspecto diverso do apresentado na amostra prévia, se for o caso, 

ou estar em descompasso com a legislação vigente. 

d) Fora do prazo de validade previsto no Termo de Referência. 

4.16 Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá 

promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 02 (dois) dias 

úteis. 

4.17 Os produtos cuja descrição exija certificações ou selos do INMETRO, deverão tê-las 

comprovadas no momento da entrega dos produtos.  

4.18 Os materiais deverão ser entregues em suas embalagens originais, caso contrário, serão 

devolvidos e deverão ser substituídos. 
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4.19 A contratada deverá, se for o caso, e de acordo com a legislação aplicável, possuir a 

documentação referente ao alvará sanitário, bem como, cumprir com todas as 

normativas, licenças e alvarás, atinentes ou afetas a questões sanitárias em nível federal, 

estadual ou municipal. 

4.20  Documentos de habilitação 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato construtivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores. 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

4.21 Regularidade Fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do /estado ou do município, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

c) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB. 

d) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

e) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda e Municipal da jurisdição fiscal 

do estabelecimento licitante; 

f) Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

4.22 Regularidade Trabalhista 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.23 Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a 

apresentação do documento; 
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4.24 Em resumo os requisitos do objeto da contratação, são: 

a) Que o fornecedor atenda a entrega dos itens conforme licitado, com itens que atendam 

todas as especificações de qualidade, prazo de validade e prazo de entrega; 

b) Capacidade para atender as demandas da Prefeitura; 

c) Cuidado no manuseio das mercadorias para que não sejam entregues itens danificados; 

d) Pronto atendimento às necessidades solicitadas pela Prefeitura, como possível troca de 

mercadoria;  

e) Respeitar e promover ações que possibilitem ao máximo a sustentabilidade da empresa 

fornecedora; 

f) Atender quem trabalha no interior do Município, como os servidores da Secretaria de 

Saúde nas unidades da atenção básica em saúde; 

4.25 Essa contratação visa a continuidade ao fluxo de trabalho nas diversas áreas de atuação 

desta instituição, especialmente no tocante ao objeto demandado, atendendo as 

exigências do tribunal de contas do Estado do Mato Grosso e demais órgãos de controle 

da Administração Pública. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, 

§1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e Art. 30 V, do Decreto Municipal nº 09/2024.) 

 

5.1 Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a 

gerar a contratação mais vantajosa para o Município. 

5.2 Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a 

justa competição, bem como evitar a contratação com sobrepreço ou com preço 

manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 

5.3 Observa-se, na execução as Leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança 

pública, e as melhores normas técnicas específicas dos trabalhos; 

5.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

5.5 Os itens deverão ser entregues conforme endereço informado. 
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5.6 Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 02 (dois) 

dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

5.7 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.8 Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 5(cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.9 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo.  

5.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

5.11 A contratação decorrente deste Termo de Referência será realizada por instrumento 

adequado, conciliando-se o texto contratual com as condições figurantes da proposta 

vencedora da licitação, quando esta última houver. 

5.12 A licitante vencedora da licitação deverá apresentar documentação hábil solicitada pela 

Administração, à época da assinatura contratual. 

5.13 A regularidade da situação documental exigida para contratação deverá ser mantida ao 

longo de toda a execução contratual. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS 

CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso 

III, da Lei nº 14.133/2021)  

 

6.1 Em decorrência do objeto da contratação não será exigida garantia contratual. 

6.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, visto que: 



Rua Curitiba, Nº 1080, Centro 

(66) 3592-3200 

 

 

  
 

 

a) Primeiro, não há complexidade na presente licitação, não comprometendo o 

cumprimento das obrigações; 

b) Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, 

representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer 

que os custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. 

Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação. 

c) Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição 

do universo de interessados e ao caráter competitivo do certame. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21 Art. 30 VI do Decreto Municipal nº 09/2024) 

 

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

§5º). 

7.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput): 

Titular: Elandia dos Santos Rocha – mat. 0405 – CPF 016.xxx.xxx-16 

Substituto: Deise Santana da Conceição – mat. 4731 – CPF: 809.xxx.xxx-53 

7.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

7.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

7.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.12 Fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador 

de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior. 

7.13 A contratada sujeitar-se-á a fiscalização dos órgãos competentes da Prefeitura 

Municipal de Brasnorte, em todos os aspectos inerentes a execução do objeto 

contratado. 

7.14 A contratada deverá prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

Prefeitura Municipal de Brasnorte, ou por seus pressupostos. 

7.15 A contratada deverá participar das reuniões para as quais seja convocada pela Secretaria 

da Gestão Pública enviado representante legal, com poderes específicos para prestar 

informações e justificativas. 

7.16 A contratada deverá adequar, por determinação da Administração Municipal, qualquer 

serviço que não esteja sendo executado. 
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7.17 Havendo transgressão de quaisquer itens constantes neste termo, a contratada estará 

sujeita às penalidades aplicadas pela Administração Municipal. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021 e Art. 30 VIII, do Decreto Municipal nº 09/2024) 

  

8.1 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua 

forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, 

inciso XLI, 17, §2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2 O fornecedor interessado deverá manifestar interesse após a publicação do aviso de 

licitação. 

8.3 O critério de seleção adotado será por meio do fornecedor que apresentar o menor preço 

por item. 

8.4 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

8.6 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.7 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.8 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

8.9 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio dos documentos apresentados. 

8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.13 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 30 VII, do Decreto 

Municipal nº 09/2024) 

 Recebimento 

9.1 Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
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após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

9.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

9.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

9.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 Liquidação 

9.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será encaminhada para 

liquidação. 

9.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.10  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.11  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021.    

9.12 A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público). 

9.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

9.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

9.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF.   

 Prazo de pagamento 

9.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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9.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante correção monetária. 

 Forma de pagamento 

9.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

9.23 Em cumprimento ao Art. 5º do Decreto Municipal 111/2023 de 13 de novembro de 

2023, a partir de 1º de janeiro de 2024, A prefeitura municipal de Brasnorte, do Estado 

de Mato Grosso, ao efetuar pagamento às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens 

ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à 

retenção do imposto de renda (IR) com base da Instrução Normativa RFB nº 1.234 de 

11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, devendo também observar o disposto no 

referido Decreto Municipal. 

9.24 As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, 

para entrega futura. 

9.25 Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos 

realizados a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

9.26 Os valores retidos deverão ser recolhidos mensalmente ao Tesouro Municipal por meio 

de procedimentos adotados no sistema financeiro e contábil do Município. 

9.27 Fica Dispensado a retenção de PIS/COFINS/CSLL, nas prestações de serviço e 

fornecimento de bens para os órgãos municipais e suas autarquias e fundações. 
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9.28 A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal, 

observando os percentuais estabelecidos no anexo I do Decreto Municipal 111/2023. 

9.29 A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na 

indicação constante em seus documentos fiscais no campo destinado às informações 

complementares ou em sua falta, no corpo do documento que deverá conter a expressão 

“DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES 

NACIONAL” nos termos do art. 59, § 4º, inciso I, alínea “a” da resolução CGSN nº 

140/2018. 

9.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (Art. 30 X, do Decreto Municipal nº 

09/2024) 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na LOA/2024, na QDD/2024. 

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

06.001.10.301.0062.2140.3390300000.16003110000085 – Materiais de consumo. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1. Supervisionar a execução do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob 

os aspectos quantitativos e qualitativos, e:  

a) Notificar, por escrito e verbalmente à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais.  

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 

cumprimento do objeto;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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d) Rejeitar, no todo ou em parte, os itens em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa na sua proposta.  

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 

execução do objeto;  

f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

condições preestabelecidas.  

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos itens a serem entregues.  

h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA 

que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  

i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução do contrato, desde que cumpridas 

todas as formalidades e exigências do contrato.  

j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 

previstas neste Termo;  

k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 

instrumento;  

l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 

Administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 

adquiridos; 

m) Rejeitar os itens entregues em desconformidade com o presente instrumento.  

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 

empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e 

de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto:  

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 

a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da 

execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a 

correção, evitando repetição dos fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a 

mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
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c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 

acidentes.  

d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo 

os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, 

descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às 

disposições da legislação trabalhista vigente.  

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais, 

comerciais, tributárias e outras atinentes a tal procedimento resultantes da execução do 

contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. Não se 

admitindo, em hipótese alguma, responsabilização do município por qualquer despesa; 

g) Realizar a entrega dos itens em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 

h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços; 

i) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato 

diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto;  

j) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

k) O fornecedor deverá apresentar rótulos dos produtos ofertados, a fim de verificar a 

conformidade dos mesmos com o estabelecido nos artigos 29 a 30 da RDC nº 59, de 

17/12. 

l) O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) 

do prazo total recomendado pelo fabricante. 

m) Todos os produtos e demais itens solicitados deverão atender as normas da ABNT e aos 

termos, diretrizes e critérios de certificação de qualidade estabelecidos pelo INMETRO 

(Instituto Nacional de Metrologia e Controle da Qualidade). 
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n) Os produtos fornecidos deverão ser entregues, sem custo adicional de frete, nos 

endereços descritos na nota de empenho. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo          

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração   falsa durante a licitação ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, na 

forma do art. 156 da Lei n° 14.133/2021, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

13.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.5. O detalhamento da aplicação das sanções, referente a este objeto, estará contido no 

contrato. 

Brasnorte-MT, 19 de setembro de 2024. 

Elaborado por:                                                       Aprovado por: 

_____________________________                        ______________________________                          

         Rosilene Berns Decker                                       Weriky Victor de Oliveira Araujo 

 Setor de Compras/ Matricula 4782                    Secretário Municipal de Saúde/ Portaria 

075/2023 
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ANEXO II 
 
 
 

Declarações 
 

A....................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ .............................., com 
endereço à............................., declara que: 
 
 
- Que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição República Federativa do Brasil; 
 
- Que tomou conhecimento, e está de acordo com as condições previstas nesse edital; 
 
- Que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para 
realizar a entrega nos prazos e/ou condições previstas no edital, sob as penas do Art. 299 
do Código Penal; 
 
- Que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente Político ou Administrativo 
do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou 
parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau; 
 
- Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
- Que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de 
contratar com a Administração Pública. 
 
- Que está ciente que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação.   
 
 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 

______________, em _____ de __________ de 20__. 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
 
 
 
 
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 
expressamente. 
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ANEXO III 
 
 

PROPOSTA DE PREÇOS  

Edital de Pregão Eletrônico - Tipo MENOR PREÇO POR ITEM N. 0xx/202__ 

Proponente: 

Endereço: Cidade: UF: 

Telefone: Fax: E-mail:  

Banco: Agência: Conta Corrente: 

CNPJ: Inscrição Estadual:  

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

      

      

      

      

      

      

Declaramos que nos preços propostos no 
presente documento estão inclusas todas as 
despesas, tais como impostos, taxas, transporte, 
entrega, lucro e demais custos diretos e 
indiretos, não cabendo quaisquer alegações 
posteriores de omissão de custos na proposta, 
bem como pleitos adicionais, sendo o objeto do 
Edital entregue sem acréscimos de valores. 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Prazo de entrega: de acordo com Edital. 

CARIMBO DE CNPJ DA EMPRESA 

 
(Nome completo, CPF e assinatura do representante legal, em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO IV 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° _____/2024                   VALIDADE: 
 
PREGÃO: N° 0xx/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

  
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE _____________, __, na Cidade de 

_____________, Estado de ___________, inscrita no CNPJ sob n° _______________,  
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. _____________, brasileiro, portador 

do R.G. n.º ___________ SSP-RS e inscrito no CPF nº _____________, residente e 

domiciliado na Rua xxxxxxxxxxx, bairro xxxxxxxxxxxxxxx nesta cidade, e, de outro lado, a 
empresa ------------------ -----------------------------------------------------------------, inscrita no CNPJ 

sob n° ------------------------------------------ Inscrição Estadual n° -------------------------, 
estabelecida na rua-------------------------------- n° -------, Bairro ------------------------- Cidade -------

------------------------------, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr 

_______________________, portador do RG n.º _______ SSP/______, CPF n.º 
______________, tendo em vista o Pregão Eletrônico n. xxx/202__, RESOLVEM 

REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar n. 123/06, 
Decreto Municipal n. 011/2024 e, subsidiariamente, podendo, de modo supletivo, na 

execução da contratação, serem aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de Direito Privado, em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/18 e demais 
legislações complementares para a eventual aquisição do objeto a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto da presente Licitação Registro de preço para futura e eventual 

______________________________, para atender as necessidades de suas respectivas 
secretarias, conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes neste 

Edital e seus Anexos. 
1.2 Conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes neste Edital e 

seus Anexos. 

1.3 Os preços, a quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, 
encontram-se indicados na tabela abaixo: 

 

Item 
Cód. 
Item 

Quant. Unidade Descrição Marca 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

        

        

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1 A vigência da Ata será de 01 (um) ano, contado de __/__/__ a __/__/__, podendo 

ser prorrogada uma vez, por igual período, desde que comprovado a vantajosidade 
dos preços registrados. 

 
2.2 Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 

vencimento. 
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2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 

 
2.4 A Administração não poderá contratar o objeto deste instrumento quando o 

fornecedor tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade, 

suspensão temporária ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO 

3.1 A Administração elaborará pesquisa de mercado, mediante provocação do fiscal da ata 

de registro de preços, a cada 180 (cento e oitenta) dias, a fim de ratificar a vantajosidade 
dos preços registrados nesta Ata. 

 
3.2 De posse da pesquisa realizada, o fiscal deverá encaminhar seu resultado ao órgão 

gerenciador seja para ratificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata ou notificar 

o fornecedor para rever os preços registrados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado. 

 
3.3 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado verso os preços registrados, cabendo à Administração, 

através do órgão gerenciador, convocar o fornecedor para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

 
3.4 Caso o fornecedor não aceitar a redução dos seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, cabendo 

a Administração convocar, dentro da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

 
3.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de 

fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente 
que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 

 
3.6 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão 

do fornecedor da Ata de Registro de Preços, cabendo ao órgão gerenciador, a análise e 

deliberação a respeito do pedido. 
 

3.7 Se o fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de 
fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará 

obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, 

sob pena de cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

 
3.8 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente 

que prejudique o cumprimento da ata, a Administração Pública poderá efetuar a revisão do 

preço registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os 
valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o 

vigente no mercado para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 
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3.9 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Administração, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 

3.10 Liberado o fornecedor na forma do subitem anterior, o órgão gerenciador da ata 
poderá convocar os demais fornecedores, observando a ordem de classificação original da 

licitação, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, pelo valor da 
contraproposta apresentada pela Administração. 

 

3.11 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 
 

3.12 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, passarão por 

análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade competente para a 
homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre o pedido. 

 
3.13 Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por aditamento 

à Ata de Registro de Preços. 

 
3.14 O registro do fornecedor será cancelado, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

quando: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 
d) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 
3.15 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

obrigações previstas na ata, devidamente comprovados e justificados. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Brasnorte/MT, por meio 
de sua Secretaria solicitante, devendo ser observado o aspecto operacional e jurídico. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTOS 

5.1  A entrega deverá ser feita em até __________) dias, contados da solicitação, nas 

quantidades nela especificadas, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, 

devidamente justificado pela licitante/contratada e acatado pelo contratante, sem nenhum 

custo adicional; 

 

5.2 A entrega do bem deverá ser feita nos locais indicados pela secretaria solicitante, de 

segunda a sexta-feira, das 07h:00min às 11h:00min e das 13h:00min às 17h:00min; 
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5.3 Toda e qualquer entrega fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas 

neste instrumento fará com que a Contratada seja notificada por escrito, a qual ficará 

obrigada a recolher/substituir os mesmos, em até 24 (vinte e quatro) horas, ficando 

entendido que correrá por sua conta e risco tal recolhimento/substituição. 

 

5.4 Entregar Os produtos de acordo com a qualidade especificada em item próprio nesta 

Ata, nas respectivas quantidades solicitadas. 

 

5.5 Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados, cabendo à contratada o seu 

carregamento, descarregamento e alocação dos equipamentos em local indicado pelo 

agente que for receber o produto. 

 

5.6 Os produtos deverão ser novos e entregues dentro da embalagem original de fábrica, 

com garantia prevista em lei, sem qualquer tipo de amassado, arranhão ou outro tipo de 

vício; 

5.7 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-
se a atender todas as reclamações a respeito da qualidade e eventuais substituições.  

 

5.8  O recebimento dos produtos estará condicionado à observância de suas 
especificações técnicas, embalagens e instruções, cabendo à verificação ao representante 

da CONTRATANTE 
 

5.9  Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, 
conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e 

conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado.  
 

5.10  O não cumprimento dos prazos deste edital e daqueles acordados com o fiscal do 

contrato poderá ensejar a instauração de procedimento administrativo com vistas à punição 
da empresa pelo descumprimento contratual, com fulcro na Lei 14.133/21 e nas 

disposições pactuadas. 
 

5.11  Os produtos estarão sujeitos à aceitação de suas respectivas secretarias, o qual 

caberá o direito de recusar, caso o (s) produto (s) e material (ais) não esteja (am) de 
acordo com o especificado. 

 
5.12  Os produtos recusados deverão ser regularizados ou substituídos até 05 (cinco 

dias) após a notificação. 

 
5.13  Deverão ser fornecidos apenas componentes novos, sendo vedado, em quaisquer 

circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfim, provenientes de 
reutilização de material já empregado. 

 

5.14  No decorrer do período de garantia, eventuais defeitos nos 
medicamentos(equipamentos e materiais), fornecidos deverão ser prontamente corrigidos 
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pela Contratada. Nesses casos, os medicamentos(materiais/equipamentos), componentes 

ou peças deverão ser substituídos por novos e originais, sem ônus para a Contratante. 
 

5.15  O FORNECEDOR deverá informar as Secretarias solicitantes da ocorrência de 

quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que possa atrasar ou impedir o fornecimento dos 
produtos, dentro do prazo previsto de no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 

 
5.16  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

  
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento ocorrerá dentro de xxx (xxx) dias, após o recebimento da Nota 
Fiscal/fatura dos produtos efetivamente entregues, constando a quantidade e o valor, 

devidamente atestada pelo agente fiscalizador designado para esse fim, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
6.2 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 

incidentes. 
6.3 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

6.4 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 

contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 
6.5 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento expedido 

pela Receita Federal demonstrando essa condição. 

6.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos 12 meses, devendo o fornecedor apresentar à fiscalização, a 
qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 

subitem anterior.  

6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8 Em caso de atraso superior à 30 dias, no pagamento das faturas, para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a 

incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base um dos seguintes 

Índices Oficiais sendo eles INPC, IPCA e IGPM, referente ao mês de inadimplemento. 
6.9 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de 

expediente na Administração Pública Municipal. 
6.10 Para realização dos pagamentos, o fornecedor deverá manter as condições de 

habilitação prevista neste instrumento; 

6.11 Em hipótese alguma é permitida a antecipação de pagamento por serviços não 
executados ou executados de forma incompleta. 

6.12 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
eventuais multas e/ou indenizações devidas pelo fornecedor. 

6.13 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao fornecedor será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

6.14 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 
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6.15 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças 

serão de responsabilidade do fornecedor. 
6.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração Pública.  

6.17 Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciado sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.   

6.18 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administração Pública deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do Fornecedor, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.19 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 6.1 
somente se iniciará com a devida regularização das pendências.  

 

CLÁUSULAS SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1 São obrigações da Administração Pública: 

a) Supervisionar a execução do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos, e:  
b) Notificar, por escrito e verbalmente à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua 
correção. 

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.  
d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para 

o cumprimento do objeto;  
e) Rejeitar, no todo ou em parte, os itens em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa na sua proposta.  

f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 
necessárias à execução do objeto;  

g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo 
com as condições preestabelecidas.  
h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos itens a serem 

entregues.  
i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 

CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que 
se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas 
funções.  

j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução do contrato, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou 
ações previstas neste Termo;  
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l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas 

neste instrumento;  
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus 
para a Administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus 

direitos adquiridos; 
n) Rejeitar os itens entregues em desconformidade com o presente instrumento 
 

7.2 São obrigações do fornecedor contratado: 

 

7.2.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-
se de empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou 
prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com 

o objeto:  
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade 
observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências 
necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção 
de acidentes.  
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – 

cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo 
de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas 
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.  

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação.  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, 
fiscais, comerciais, tributárias e outras atinentes a tal procedimento resultantes da 

execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções. Não se admitindo, em hipótese alguma, responsabilização do município 

por qualquer despesa; 
g) Realizar a entrega dos itens em conformidade e no prazo estabelecido neste 
instrumento. 

h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços; 
i) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor 
do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto;  

j) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado. 
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k) O fornecedor deverá apresentar rótulos dos produtos ofertados, a fim de verificar 

a conformidade dos mesmos com o estabelecido nos artigos 29 a 30 da RDC nº 59, 
de 17/12. 
l) O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% (oitenta por 

cento) do prazo total recomendado pelo fabricante. 
m) Todos os produtos e demais itens solicitados deverão atender as normas da 
ABNT e aos termos, diretrizes e critérios de certificação de qualidade estabelecidos 

pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia e Controle da Qualidade). 

n) Os produtos fornecidos deverão ser entregues, sem custo adicional de frete, nos 

endereços descritos na nota de empenho. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas necessárias para execução do objeto desta ata de registro de preços 

serão cobertas com recursos provenientes das dotações orçamentárias de cada órgão ou 
entidade participante. 

 
CLÁUSULA NONA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

9.1 Fica autorizada a adesão a esta ata de registro de preços por órgãos ou entidades das 
Administrações Públicas Municipais, nos termos do §3º, do art. 86 da Lei 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº 011/2024. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA  

10.1 A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
10.2 A ata de registro de preços será acompanhada por um fiscal cujas atribuições são 

relativos aos aspectos administrativos contratuais da ata, como: instruir o processo com toda 

a documentação relativa à execução/fornecimento e fiscalização da Ata de Registro de 
Preços,  acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância a 

ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias 
para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc. 

10.3 A ata de registro de preços será fiscalizada por um fiscal cujas atribuições são 

relativas à execução do objeto. 
10.4 Após a assinatura da ata de registro de preços o fiscal em conjunto com o gestor 

elaborará o plano de fiscalização da execução do objeto que terá como referência o Edital e 
a presente a ata de registro de preços e constará as estratégias de execução e fiscalização 

do objeto contratual, conforme estabelecido no Decreto Municipal XX/20XX. 

10.5 A execução do objeto contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos 

seguintes aspectos: 

a) os resultados alcançados em relação a Ata de Registro de Preços, com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada;  

b) o cumprimento das demais obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; e  
c) a satisfação do público usuário, quando cabível. 

10.6 O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em que 

o fornecedor:  
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a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas;  
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

10.7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo fornecedor, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual.  

10.8 O produto será recebido provisoriamente em 05 (cinco) dias, e para tanto deverá 

observar se o produto está condizente com a fatura, com as informações na embalagem, 
com o previsto na Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, com a Nota de 

Empenho, assim como observar se o produto está sendo entregue em perfeitas condições 
de consumo e dentro do prazo de validade do produto. 

10.9 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do objeto contratual, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados.  

10.10 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias se a 

fornecedora for do município de Brasnorte, 05 (cinco) dias se for de outra cidade dentro do 
Estado Mato Grosso, e 08 (oito) dias se for cidade de outro Estado do Brasil, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
10.11 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, 

conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

10.12 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto contratual. 

10.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.14 O Fiscal indicado para a presente ata de registro de preços designado pela portaria 

xxx/xxx são: 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
10.15 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço 

eletrônico do fornecedor, devendo este informar em seus documentos as informações 

necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer 

das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 
mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 

a) Advertência; 
b) Multa Moratória; 

c) Multa Compensatória; 

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

11.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a administração pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 
processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada. 

11.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 

ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 

a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 

a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
11.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 

observando-se os seguintes parâmetros: 
11.6.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 
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a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
11.6.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) Recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no art. 155, VI da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
11.6.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 
executada/inadimplente, em caso de: 
a) Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, I da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021; 
11.6.4 - De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso 
de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021; 
11.6.5 - De 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso 
de: 
a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 
155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 155, 
XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ 
previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
11.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 

que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, 
porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 

seguintes percentuais: 
11.7.1 - 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias 
de atraso; 
11.7.2 - 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro 
dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 
em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
11.7.3 - 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 
primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
11.7.4 - Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas 
pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se 
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é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 
de abril de 2021. 
11.7.5 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do 
contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos 
para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
11.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  
a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.  

b) Dar causa à inexecução total do contrato:  
b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.  

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  

c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado:  
d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  
e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  

f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que o 
fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração 

Pública Municipal: 
g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 

executada de forma unilateral. 
h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
11.8.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos casos 
em que o instrumento que vincula as partes seja Ata de Registro de Preços;  
11.8.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de 
multa. 
11.8.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 
11.9 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
11.10  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 

vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a 
execução do contrato que deu origem à sanção. 

11.11  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado 

estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam 
participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, 
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ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado 

que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 
m) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
11.12  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem 

como pelas infrações administrativas previstas no caput do art. 537 deste Título que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, e o impedirá 

de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os 
seguintes parâmetros: 

f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  

a.1) Pena - de três anos até quatro anos. 

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  
b.1) Pena - de três anos até seis anos.  

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
c.1) Pena - de três anos até seis anos.  

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  

d.1) Pena - de três anos até cinco anos. 
j) V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 

2013: 
e.1) Pena - de três anos até seis anos.  

11.13  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida 

de análise jurídica. 
11.14  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 

afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 
sanção mais grave. 

11.15  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 

fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 
das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 

empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 
probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os 

efeitos da penalidade aplicada. 
b) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica 
11.16  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 

advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 
licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, 
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua 
motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão. 

11.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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11.19 A aplicação das sanções previstas nos itens acima admite a reabilitação da 

licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá 
ser requerida pela parte, quando couber: 

f) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

g) Pagamento da multa; 
h) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

i) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
12.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração Pública, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto Municipal ________ e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
12.3 Incumbirá à Administração Pública divulgar o presente instrumento no Portal 

transparência do municipio, assim como no Diário Oficial dos Municípios (AMM). 

 
12.4 Fica eleito o foro da Comarca de _____________/MT como competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas da presente ARP, que não puderem ser resolvidas pela via 
administrativa, inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 
E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam a presente Ata 

em 02 vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada no 
arquivo passivo administrativo. 

 
_________________, XX de XXX de 2024. 

 
 

___________________________                        __________________________ 
      Administração Pública                                                      Fornecedor 

 
Testemunhas: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A 
......................................................... E 
.............................................................   

 
CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 

 

1.1 – DAS PARTES: 

1.1.1 – O MUNICÍPIO _______________/MT, pessoa jurídica de direito público, com sede 

nesta cidade, situada na Avenida ___________, Centro, CEP __________, inscrito no CNPJ 

sob o n.º _________________, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

_______________________, brasileiro, casado, agropecuarista, residente e domiciliado à 

Av. ___________________ MT, portador do RG n________________ e do CPF nº 

_________________ denominada como CONTRATANTE, e de outro lado a empresa --------

------------------------------, CNPJ nº ----------------------------------, Inscrição estadual nº ---------------

----, sito a Avenida -------------, cidade -------, estado ----------------, CEP ----------------------------, 

representada neste ato por seu representante legal o(a) Sr. (a) -------------------------------, 

portador(a) da RG nº ------------------- CPF nº -----------------------, residente e domiciliado na 

cidade de --------------, estado de -----------------------, CEP ------------------, chamado 

simplesmente de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato nos termos do 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº xx/2024, Pregão Eletrônico nº __/2024, Lei nº 

14133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

1.2 DOS FUNDAMENTOS: 

1.2.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório n.º. xxx/2024, 

Pregão Eletrônico n.º ___/2024, de acordo com a Lei n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal 

nº 011/2024, da Lei Complementar n. 123/2006, da Lei Municipal nº 2.766/2023, aplicando-

se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n. 8.078/1990 e demais legislações 

complementares e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, 

aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de 

direito privado. 

 

CLÁUSULA II – DO OBJETO: 

2.1 – Contratação de empresa para _______________________________ conforme 

condições e exigências estabelecidas no termo de referência. 

 

ITEM COD 

SISTEMA 

ESPECIFICAÇÃO UM QTD VALOR 

UM 

VALOR 

TOTAL 

       

       

 



Rua Curitiba, Nº 1080, Centro 

(66) 3592-3200 

 

 

  
 

 

 

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO: 

 

3.1 – DO PRAZO: 

3.1.1 – O presente instrumento vigorará pelo período de __ ________) meses, contados da 

data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado no interesse das partes. 

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO: 

3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ -------(-----------) mensais, perfazendo um 

valor global de R$ ------ (-------------------------), já incluídos os tributos, os encargos, seguros e 

demais ônus que por ventura possam recair sobre o Município. 

3.2.2 – O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos 

serviços e mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais 

e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo 

primeiro, da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a) Supervisionar a execução do objeto, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos, e:  

b) Notificar, por escrito e verbalmente à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais.  

d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 

cumprimento do objeto;  

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os itens em desacordo com as obrigações assumidas 

pela empresa na sua proposta.  

f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 

execução do objeto;  

g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

condições preestabelecidas.  

h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos itens a serem entregues.  

i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 

CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se 

conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  

j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução do contrato, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 

previstas neste Termo;  

l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 

instrumento;  
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m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 

Administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 

adquiridos; 

n) Rejeitar os itens entregues em desconformidade com o presente instrumento 

 

CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 

empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de 

bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto:  

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da 

execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, 

evitando repetição dos fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a 

mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 

acidentes.  

d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo 

os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 

semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições 

da legislação trabalhista vigente.  

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais, 

comerciais, tributárias e outras atinentes a tal procedimento resultantes da execução do 

contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. Não se 

admitindo, em hipótese alguma, responsabilização do município por qualquer despesa; 

g) Realizar a entrega dos itens em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 

h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços; 

i) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar 

a apresentação de qualquer documento previsto;  

j) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

k) O fornecedor deverá apresentar rótulos dos produtos ofertados, a fim de verificar a 

conformidade dos mesmos com o estabelecido nos artigos 29 a 30 da RDC nº 59, de 17/12. 

l) O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) 

do prazo total recomendado pelo fabricante. 

m) Todos os produtos e demais itens solicitados deverão atender as normas da ABNT e aos 

termos, diretrizes e critérios de certificação de qualidade estabelecidos pelo INMETRO 

(Instituto Nacional de Metrologia e Controle da Qualidade). 
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n) Os produtos fornecidos deverão ser entregues, sem custo adicional de frete, nos 

endereços descritos na nota de empenho. 

 

CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA VII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), nomeado 

pela portaria nº 0xx/2024;  

7.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 

preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que 

for necessário;  

7.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 

correspondência oficial e anotações;  

7.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 

pertinentes aos mesmos;  

7.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão 

considerados como se fossem praticados pelo Contratante.  

7.6. Os fiscais e substitutos nomeados pela portaria nº0xx/2024 para a fiscalização na 

execução deste contrato são:  

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES  

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

8.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.13 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

i. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 do Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 

dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

iii. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.3.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

8.3.7 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

8.3.8 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.3.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização – PAR.  

8.3.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

8.3.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.3.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.3.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 

 

CLÁUSULA IX - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 – Os contratos poderão ser alterados segundo as disposições contidas na lei nº 

14.133/2021. 

9.2. O presente contrato poderá ser alterado em acréscimo ou supressão nos termos do 

artigo 124, I, “b”, da Lei 14133/2021, ficando o contratado obrigado a aceitar unilateralmente 

o limite previsto de acréscimo ou supressão de até 25% para acréscimo ou supressão nos 

termos do art. 125 do referido diploma legal. 

 

9.3 Reequilíbrio de Preços: 
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9.3.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

 

9.4. Reajuste: 

9.4.1. Reajustamento se dará nos termos do art. 135 da Lei nº 14.133/2021. 

9.5. É de responsabilidade exclusiva do solicitante, o fornecimento dos documentos 

comprobatórios para comprovação e solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro. 

9.6. Os preços atualizados somente poderão ser praticados após a efetiva assinatura do 

documento (termo aditivo) modificativo pelas partes. 

9.7. O bloqueio no fornecimento por razão de solicitação de reequilíbrio sujeitará a 

Fornecedora às sanções legais (contratuais) e editalícias. 

9.8. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio de preços ou restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, será de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da 

documentação prevista. 

9.9.  Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas sobre o objeto contratado, 

tais como seguros, encargos sociais, tributos, deslocamento e alimentação de funcionários 

da Contratada e outras despesas necessárias à perfeita execução. 

 

CLÁUSULA X - DOS MOTIVOS DE EXTINÇÃO: 

10.1 - São motivos de extinção do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles 

inscritos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XI - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1 – As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

 

11.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração Pública, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto Municipal ________ e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

11.3 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

lavratura de termo aditivo. 

 

11.4 O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser 

divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na 

forma do art. 91 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XII – DO FORO: 

12.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de _________ - MT, para dirimirem eventuais 

dúvidas oriundas deste instrumento. 

 

12.2 E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 

instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma 

para um só efeito. 
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______________________/MT, ____ de _______ de 2024. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _________ 

CNPJ: ________________ 

 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

EMPRESA --------------------------- 

CNPJ: -------------- 

CONTRATADA 

Representante ---------------- 

RG: ------- CPF: ------------- 

Responsável Legal 

Testemunhas: 

NOME COMPLETO: __________________________________ 

Nº RG: _____________________________CPF: 

_______________________________________ 

ASSINATURA:_________________________________________ 

 

NOME COMPLETO: ______________________________________ 

Nº RG: _____________________________________CPF: ____________________________ 

ASSINATURA:_________________________________________ 
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ANEXO VI 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

  

1.1 Identificou-se a necessidade de aquisição de materiais de higiene e limpeza para as 

unidades de saúde, visando a manutenção da limpeza e higienização das repartições que 

atendem em caráter de extrema higiene no que tange aos serviços em atenção à saúde 

pública municipal, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Brasnorte – MT. 

1.2 Esse material será utilizado para subsidiar as atividades necessárias e proporcionar aos 

funcionários e aos cidadãos que acessam diariamente as instalações das Unidades de 

Saúde, boas condições de higiene e limpeza. 

1.3 Tendo em vista a constante execução dos serviços de limpeza e conservação das 

estruturas das unidades de saúde, para que não ocorra a proliferação de vírus e bactérias 

nocivas à saúde humana. Se faz necessário a aquisição de materiais de higiene e 

limpeza, em grande quantidade, para que seja realizada a devida higienização desses 

espaços frequentemente, e garantir a preservação das condições necessárias de trabalho 

dos servidores, propiciando aos usuários do SUS, prestadores de serviços e visitantes, 

um ambiente limpo e organizado. 

1.4 Os produtos de higiene serão destinados para a limpeza, desinfecção e higienização dos 

ambientes, com o intuito de remover substâncias indesejadas das superfícies. 

1.5 Para executar as atividades descritas relacionadas a saúde pública, é necessária a 

aquisição de materiais específicos, acompanhados dos dosadores, quando necessário 

para itens concentrados. Os materiais para lavanderia e higiene clínica na área da saúde 

não podem ser comuns de uso doméstico, mas devem ser específicos para essa 

finalidade e devidamente registrados e vistoriados pela ANVISA ou órgãos acreditados 

pela mesma. 

1.6 O objetivo principal é garantir que os materiais e ambientes de atendimentos de saúde, 

estejam devidamente higienizados, conforme determina a legislação, promovendo 

segurança para a população usuária do SUS, bem como para os servidores públicos. 

Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade de adquirir os materiais 
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descritos, que são indispensáveis para a execução das tarefas diárias nas unidades de 

saúde do município de Brasnorte. 

1.7 Este documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar para garantir a manutenção da 

limpeza, conservação e higienização das diversas áreas de Saúde: Farmácia Básica, 

UDR, Sala de Vacina, Laboratório, UBS Mundo Novo, UBS Água da Prata, UBS São 

Bento, UBS Cerejal, UBS Vila Nova, UBS Nosso Lar/Rural, UBS Centro e UBS Arco-

íris e anexos da Secretaria de Saúde, bem como áreas internas, garantindo assim 

condições de salubridade, funcionalidade, higiene e conforto ao público interno e 

externo. 

1.8 Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde é gestora plena da atenção à saúde 

no âmbito das políticas públicas de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) no 

município de Brasnorte, sendo sua responsabilidade a garantia dos serviços de saúde 

oferecidos pelas Unidades Municipais de Saúde em condições; de justiça, equidade e 

igualdade, às ações de saúde de referência de média complexidade, frente aos demais 

contribuintes deste País. 

1.9 Considerando o fato que a Secretaria Municipal de Saúde dispõe em seu quadro 

funcional de servidores, a mão de obra que atende adequadamente a demanda de 

serviços de limpeza e higienização; dispõe de ferramentas e equipamentos para executar 

os serviços de limpeza necessários e realizar a manutenção dos ambientes interno e 

externo dentro dos padrões exigidos e normatizados pelo Ministério da Saúde. 

1.10 Desta feita, verificando a natureza dos serviços que são prestados pelas Unidades de 

Saúde, a ausência dos produtos de higienização, organização e limpeza pode gerar 

agravos a saúde dos servidores que trabalham nas Unidades e, também, a saúde dos 

pacientes: a ausência dos referidos materiais pode propiciar o aumento de contaminação 

e proliferação de agentes biológicos, bactérias e fungos, e por fim, trazer resultados 

desastrosos para toda a saúde pública. 

1.11 Diante ao exposto torna-se necessária a Contratação de Empresa para a aquisição de 

materiais de higiene e limpeza das unidades de saúde. 

 

II – JUSTIFICATIVA E DOS REQUISITOS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
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2.1 A Secretaria Municipal de Saúde, justifica a necessidade dessa contratação por se tratar 

de ambientes que prestam serviços de atenção à saúde pública. 

2.2 Os ambientes públicos possuem, obviamente, maior circulação de pessoas do que 

residências. Essa situação implica em superfícies, pisos e paredes que vão precisar de 

uma limpeza mais eficiente e mais frequente. Os banheiros além da manutenção da 

limpeza frequente, também precisa de suportes e papéis industriais e de rotinas de 

desinfecção, higienização e organização eficientes. 

2.3 Os produtos de materiais de higiene e limpeza, se justifica pela grande vantagem da 

economicidade na aquisição desses produtos, sendo que a economia é realmente enorme 

quando comparados os produtos de limpeza corporativa aos domésticos. 

2.4 A empresa deverá apresentar documento que comprove que possui capacidade técnica 

de atender aos itens ganhos na licitação. 

2.5 Validade do Produto 

2.6 Os materiais entregues deverão possuir a data de fabricação recente, sendo no mínimo 

de 06 meses e validade superior a 12 meses a partir da data de fabricação. 

2.7 Tendo a hipótese da impossibilidade de atender a condição estipulada por este órgão, a 

empresa deverá obrigatoriamente, encaminhar documentação com a justificativa prévia, 

com todas as informações que constem para a impossibilidade do atendimento da 

validade conforme solicitado, devendo a secretaria municipal, analisar junto aos 

Gestores de Contrato a possibilidade ou não do atendimento da proposta. 

2.8 Na possibilidade de a contratada enviar o material sem a devida justificativa, os fiscais e 

gestores de contrato poderão analisar a possibilidade de aceitar ou não o recebimento do 

material, sendo que em caso excepcional, onde a mesma admitir a entrega, o fornecedor, 

quando acionado e notificado, deverá proceder à substituição imediata, à vista da 

inviabilidade de utilização dos materiais no período de validade. 

2.9 Garantia do Produto 

2.10 A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei 

nº. 8.078, de 11/09/1990 Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

2.11 A empresa fornecedora dos materiais de limpeza deverá ser responsável pela troca, 

substituição ou reposição de materiais entregues com defeito, danificados, ou não 

compatíveis com o solicitado conforme a descrição do termo de referência. 
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2.12 A substituição de materiais defeituosos ou com prazo de validade vencido, deverá ser 

feita por outro produto com qualidade igual ou superior, através de documentação 

comprovando a disponibilidade da empresa na substituição, com a validade, lote, marca, 

quantidade a serem trocadas e só podendo ser efetuada com aprovação prévia do 

contratante, sem custo adicional para o contratante. 

2.13 Ato de Entrega por Transporte Terrestre 

2.14 Os materiais deverão obrigatoriamente ser entregues, por transportadoras, na sede da 

Secretaria Municipal de Saúde conforme endereço repassado pela mesma, de acordo 

com os itens solicitados na nota de autorização de despesa.  

2.15 A empresa não poderá impor sobre a secretaria o ato de buscar os materiais em outros 

locais, sendo que a responsabilidade da entrega é da empresa vencedora da licitação. 

2.16 A transportadora poderá trazer o material de órgãos distintos, mas deverá identificar nas 

caixas e embalagem a qual órgão pertencem os materiais, se for o caso, para facilitar 

inclusive a transportadora a distribuir o material em seu devido endereço. 

2.17 Os materiais enviados por transportadora deverão ser conferidos no ato de entrega pelos 

fiscais de contrato da secretaria municipal de saúde, não podendo de maneira nenhuma a 

transportadora atrapalhar ou impedir o ato de conferência pelo profissional. 

2.18 O impedimento por parte da transportadora poderá ocasionar notificação a empresa 

licitante, tendo em vista que esta obrigação deverá ser informada as transportadoras ao 

aceitarem realizar o envio do material. 

2.19 A empresa transportadora deverá obedecer ao horário de funcionamento da Secretaria 

Municipal de Saúde de Brasnorte-MT: das 07:00 às 11:00 e das 13:00h às 17:00h 

(Horário de Mato Grosso). Caberá a Secretaria de Saúde, se responsabilizar por receber 

o material se a entrega ocorrer fora do prazo do horário estabelecido pelo termo de 

referência. 

2.20 Escolha da Marca de Referência e Critérios de Aceitação de Amostras 

2.21 Não se aplica. 

2.22 Entrega e Critério de Aceitação do Objeto 

2.23 A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de empenho, de forma parcelada, 

em conformidade com as necessidades do órgão. 
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2.24 O prazo de entrega dos materiais inicia no prazo de 05 (cinco) dias se a fornecedora for do 

município de Brasnorte, 10 (dez) dias se for de outra cidade e 12 (doze) dias se for de outro 

estado, a partir da confirmação por email de recebimento da nota de empenho, em caso 

de não haver a confirmação, a secretaria deverá ligar para as empresas após 2 (dias) 

corridos e solicitar a confirmação ou não do recebimento da nota de empenho em 

conformidade com as necessidades do órgão. 

2.25 O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada em até 48 (quarenta e oito horas) horas após a confirmação da data 

de recebimento do empenho, e formalmente aceito pela Autoridade Competente do 

órgão. 

2.26 Caberá aos Fiscais, o recebimento dos materiais, incumbindo-lhe a declaração do aceite 

dos materiais conforme suas especificações. 

2.27 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

2.28 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

2.29 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

2.30 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

III - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

3.1 O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 

3.2 Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação (apresentados 

no item anterior), a equipe de planejamento realizou o levantamento de mercado e 

identificou características: 
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a. O objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades 

públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado; 

b. O sistema de registro de preço é uma alternativa viável e bem conhecida entre as 

empresas do ramo; 

c. Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização 

de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições; 

d. Não se aplica a hipótese de locação dos bens demandados; 

e. Existe a possibilidade de alguns dos bens demandados serem supridos por meio de 

doação, contudo, esta equipe de planejamento não dispõe de conhecimento sobre 

instituições doadoras e desconhece regulamento Institucional que aborde esta temática; 

f. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a 

contratação de empresa especializada no fornecimento dos referidos itens, cujo o ramo 

de atividade seja compatível como objeto pretendido; 

g. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio 

de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas 

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da 

Administração. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que 

se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela 

modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa. 

h. A aquisição do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual 

cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas. 

i. Verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais a 

serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. 

3.3 Portanto o objetivo do levantamento de mercado, é uma alternativa de possibilidades 

para alcançar os resultados pretendidos e atender a necessidade da contratação, com os 

respectivos preços estimados, levando em considerando os aspectos de economicidade, 

eficácia, eficiência e padronização. 

 

IV - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

4.1 A solução que se mostrou mais vantajosa para a aquisição do objeto demandado, é 

através do sistema de licitação, para contratação de empresas especializadas no 
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fornecimento desses objetos, através da entrega parcelada, de acordo com a ordem de 

fornecimento/nota de empenho, emitida pela secretaria municipal de saúde pertencente 

a Prefeitura do município de Brasnorte/MT, com validade de 12 meses, sendo a 

administração responsável pela compra através de quantidades necessárias para atender 

às suas demandas. 

4.2 A aquisição desses itens deverá compor o estoque do almoxarifado central para 

distribuição aos departamentos solicitantes da Secretaria Municipal de Saúde, onde cabe 

ao almoxarifado central o recebimento e distribuição de todos os itens utilizados pelas 

unidades de Saúde deste município. 

4.3 A limpeza, organização e higienização dos pisos e superfícies das unidades de saúde, 

são essenciais, pois além de manter a higiene, ajuda a preservar as dependências dos 

locais e prezar pelo bem estar dos próprios colaboradores e clientes que frequentam 

esses ambientes. 

4.4 Os itens a serem adquiridos estão relacionados conforme Documento de Formalização 

de Demanda. 

4.5 A contratação poderá ocorrer por meio de Sistema de Registro de Preços, modalidade 

Pregão na forma Eletrônica, conforme Art. 28 inciso I da Lei Federal 14.133/21. 

 

V - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

5.1 Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, a equipe de planejamento da 

Secretaria Municipal de Saúde considerou os quantitativos registrados na última 

licitação, para aquisição destes objetos, o histórico de consumo nos últimos 12 meses e, 

a perspectiva de consumo para o exercício de 2024/2025. 

5.2 Ademais, os itens listados abaixo foram estimados de acordo com a memória de cálculo 

do sistema administrativo interno, considerando um aumento do quantitativo de alguns 

itens, de acordo com a legislação vigente, a fim de atender as necessidades dos diversos 

setores: Secretaria de Saúde, Unidade Descentralizada de Reabilitação, Laboratório, 

Farmácia Básica, Sala de Vacina, Conselho Municipal de Saúde, Vigilâncias 

(Ambiental/Epidemiológica, Saúde do Trabalhador e Sanitária), Unidades Básica de 

Saúde: (Nosso Lar, Arco Íris, Centro, Rural, Vila Nova, Mundo Novo, São Bento, Água 

da Prata e Cerejal). 
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5.3 Dessa forma, o objeto da aquisição deverá atender as especificações técnicas e 

quantidades descritas na tabela abaixo: 

Item Cód. 

item 

Cód. TCE Especificação Unid. De 

Forn. 

QTD. 

01 26384 234906-0 SABONETE LIQUIDO BACTERICIDA E 

BACTERIOSTATICO C/ 5 LITROS- 

ESPECIFICACAO TECNICA: PRINCIPIO 

ATIVO: TRICLOSAN. COMPOSICAO 

QUIMICA. EMBALAGEM COM 

IDENTIFICACÃO DO PRODUTO, 

MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 

FABRICACÃO E DATA DE VALIDADE. 

CATMAT 463131 

GALÃO 5 

LITROS 

(cod. 246) 

12 

02 73667 36553-0 

 

DESINFETANTE BACTERICIDA - 

LIQUIDO, PRINCIPIO ATIVO CONTRA 

BACTERIAS, CLORETO DE 

BENZALCÔNICO, EMULSSIFICANTE, 

ESSÊNCIA, APLICAÇÃO: 

BACTERICIDA DESINFECCAO 

DOMESTICA GERAL, LIMPA E 

DESINFETA, ACONDICIONADO EM 

BOMBONA/GALÃO DE 05 LITROS 

CATMAT 616691 

GALÃO 5 

LITROS 

(cod. 246) 

84 

03 73668 345682-0 

 

DETERGENTE LIQUIDO - PRINCIPIO 

ATIVO CONCENTRADO, ALCALINO, 

CLORADO, CONTENDO AGENTES 

DETERGENTE LIQUIDO - PRINCIPIO 

ATIVO DETERGENTE LIQUIDO 

CONCENTRADO, DODECILBENZENO 

SULFONATO DE SODIO, ESPESSANTE, 

TAMPONANTE, PRESERVANTE, 

SOLUBILIZANTE E ÁGUA, PARA 

LAVAGEM MANUAL DE LOUCA E 

LIMPEZA EM GERAL. 

ACONDICIONADO DE FORMA 

ADEQUADA, EM BOMBONA/GALÃO 

DE 5 LITROS, COM REGISTRO NA 

ANVISA/MS CATMAT 449798 

GALÃO 5 

LITROS 

(cod. 246) 

58 

04 73669 00028180 PAPEL TOALHA - ULTRA SOFT 23 X 21 

CM INTERFOLHADO COM 1000 – COM 

2 DOBRAS, COR BRANCA. PACOTE DE 

1000 fls. CATMAT 319232 

PACOTE 

COM 1000 

folhas (cód.: 

1124) 

2.460 

05 73670 132770-4 

 

 

SACO PARA COLETA DE LIXO 

HOSPITALAR - CONFECCIONADO EM 

POLIETILENO VIRGEM, MEDINDO 59 X 

62 CM, BRANCO LEITOSO, COM 

IDENTIFICAÇÃO DE RESIDUO 

INFECTANTE 6.2, CAPACIDADE DE 30 

LITROS, O MATERIAL DEVERA 

ESTAR EM CONFORMIDADE COM EM 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS 

9191 E 7500 DA ABNT E RESOLUÇÃO 

PACOTE 

COM 100 

UNIDADES 

(COD.:201) 

165 
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306 DA ANVISA, SER REGISTRADO NA 

ANVISA. PACOTE COM 100 UNIDADES 

CATMAT 353775 

06 73671 134494-3 

 

SACO PARA COLETA DE LIXO 

HOSPITALAR - CONFECCIONADO EM 

POLIETILENO, 80CM COMP.X 63CM 

LARG.X 0,08 ESP., BRANCO LEITOSO, 

COM IDENTIFICACAO DE RESIDUO 

INFECTANTE, 50 LITROS, O 

MATERIAL DEVERA ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM NBR 9191. 

PACOTE COM 100 UNIDADES CATMAT 

412494 

PACOTE 

COM 100 

UNIDADES 

(COD.:201) 

140 

07 73672 00024616 SACO PARA COLETA DE LIXO 

HOSPITALAR - SACO DE LIXO 100 

LITROS REFORCADO, BRANCO 

LEITOSO, MEDINDO NO MINIMO 75CM 

X 90 CM. PACOTE COM 100 UNIDADES. 

CATMAT 412492 

PACOTE 

COM 100 

UNIDADES 

(COD.:201) 

180 

08 73673 00014923 LIXEIRA - PLASTICA, COM TAMPA E 

PEDAL, COM CAPACIDADE PARA 50 

LITROS, NA COR BRANCA. CATMAT 

350666 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 

09 73674 165908-1 

 

DISPENSER PARA PAPEL TOALHA 

interfolhado - DE PLASTICO_ABS 

RESISTENTE A IMPACTO, NA COR 

BRANCO, MEDINDO 24,5X30X12CM, 

CAPACIDADE PARA ATE 600 FOLHAS 

DE 02 DOBRAS PARA FOLHAS DE 

APROXIMADAMENTE 23X23CM, NO 

FORMATO RETANGULAR, COM VISOR 

PARA REPOSICAO, FECHAMENTO 

COM CHAVE. CATMAT 302526 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 

10 73675 00055394 DISPENSER - PARA 

ALCOOL/SABONETE LIQUIDO EM 

GEL, COM RESERVATORIO MINIMO 

DE 500 A 800 ML, TIPO DO MATERIAL: 

FRENTE - PLASTICO ABS, BASE-

STYRON, CARACTERISTICAS DO ABS: 

BAIXA DENSIDADE E ALTA 

RESISTÊNCIA; SISTEMA DE 

ABERTURA; TRAVAS LATERAIS 

ACIONADAS POR PRESSÃO, 

FUNCIONAMENTO COM BICO 

DOSADOR TIPO VALVULA (PUMP). 

COM DADOS DE IDENTIFICACÃO DO 

PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. 

CATMAT 404651 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 

11 73676 00080493 PAPEL HIGIÊNICO EM ROLÃO, FOLHA 

SIMPLES, PACOTE COM 8 UNIDADES 

DE 300 METROS X 10CM CADA, ALTA 

MACIEZ E RESISTÊNCIA, 100% 

CELULOSE. COR BRANCO. 

CATMAT 297836 

PACOTE 

COM 8 

UNIDADES 

(cód.: 191) 

600 
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12 73677 157426-4 

 

DISPENSER PARA PAPEL HIGIENICO - 

DE PLASTICO ABS, MEDINDO REF. PH 

3000 P/ROLAO 300/600 METROS, NA 

COR BRANCA, NO FORMATO 

REDONDO. CATMAT 607815 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 

13 73678 315125-5 

 

PAPEL TOALHA - EM BOBINA, 

GOFRADO, 100% CELULOSE VIRGEM, 

MEDINDO ATE 20CMX200M, ISENTO 

DE IMPUREZA, DE ALTA QUALIDADE, 

NA COR BRANCA. PACOTE COM 6 

UNIDADES. CATMAT 334178 

PACOTE 

COM 6 

UNIDADES 

(cód.: 383) 

100 

14 73679 00052241 DISPENSER PARA PAPEL TOALHA – 

FABRICADO COM PLASTICO ABS, 

COM SISTEMA DE GIRO DE BOBINA 

LATERAL, DIMENSOES 

APROXIMADAS DE 38 CM DE ALTURA 

E 30 CM DE LARGURA, COMPATIVEL 

COM BOBINAS DE 20CM DE LARGURA 

ATE 200 DE COMPRIMENTO, COM 

VISOR DE CRISTAL TRANSPARENTE. 

CATMAT 614553 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

20 

15 73681 265120-3 

 

TERMOMETRO DIGITAL - FUNCAO 

INTERNA E EXTERNA COM ALARME 

SONORO, FABRICADO EM PLASTICO 

ABS, SENSOR COM PONTEIRA 

PLASTICA EM CABO DE 1,80CM. 

DISPLAYS DE CRISTAL LIQUIDO 

(LCD) DE TRES DIGITOS, GARANTIA 

MINIMA DE 01 (UM) ANO, 

GELADEIRA, REFRIGERACAO EM 

GERAL, CAIXA TERMICA, 

TRANSPORTE DE VACINAS. catmat 

298208 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

35 

16 73682 00031102 EMBALAGEM- EM ISOPOR - CAIXA 

TERMICA CAPACIDADE PARA 12 

LITROS, NA COR BRANCA, TAMPA 

VEDANTE, PARA 

ACONDICIONAMENTO DE 

ALIMENTOS. CATMAT 352419 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 

17 73683 74242-2 

 

EMBALAGEM - EM ISOPOR - CAIXA 

TÉRMICA ISOPOR 50 LITROS: 

PRODUZIDO COM 100% 

POLIESTIRENO, CAPACIDADE DE 

ISOLAMENTO TÉRMICO, NÃO 

CONTENDO CFC. 54,0CM X 33,5CM X 

28,5CM (COMPRIMENTO X LARGURA 

X ALTURA). ESPESSURA: 3,5CM a 

4,1CM. PRODUTO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE. CATMAT 222069 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

10 

18 73684 00054303 EMBALAGEM - ISOPOR FORMA: 

CAIXA TÉRMICA, CAPACIDADE: 21 

LITROS, COMPRIMENTO: 440 MM, 

LARGURA: 245 MM, ALTURA: 360 MM, 

ESPESSURA: 28,50 MM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

20 
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TAMPA. CATMAT 222046 

 

5.4 Considerando que se trata de registro de preços, e observando que alguns itens são 

novidades, na forma de apresentação, foram lançados um quantitativo mínimo de 

unidades para assegurar a disponibilidade em caso de necessidade eventual. 

 

VI - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO  

 

6.1 Com embasamento nos dados apresentados anteriormente, e por se tratar de 18 itens 

específicos a serem adquiridos, realizamos o levantamento para estimativa dos valores 

de contratação e apresentamos as memorias de cálculo, onde encontramos o preço 

médio total em R$ 116.656,99 (Cento e dezesseis mil e seiscentos e cinquenta e seis 

reais e noventa e nove centavos). De acordo com a tabela abaixo: 

Item Cód. 

Item 

Cód. TCE Especificação Unid. De 

Forn. 

QTD. Valor 

unit. 

total 

01 26384 234906-0 SABONETE LIQUIDO 

BACTERICIDA E 

BACTERIOSTATICO C/ 

5 LITROS- 

ESPECIFICACAO 

TECNICA: PRINCIPIO 

ATIVO: TRICLOSAN. 

COMPOSICAO 

QUIMICA. 

EMBALAGEM COM 

IDENTIFICACÃO DO 

PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE, DATA 

DE FABRICACÃO E 

DATA DE VALIDADE. 

CATMAT 463131 

GALÃO 5 

LITROS 

(cod. 246) 

12 R$ 42,19 R$ 506,28 

 02 73667 36553-0 

 

DESINFETANTE 

BACTERICIDA - 

LIQUIDO, PRINCIPIO 

ATIVO CONTRA 

BACTERIAS, CLORETO 

DE BENZALCÔNICO, 

EMULSSIFICANTE, 

ESSÊNCIA, 

APLICAÇÃO: 

BACTERICIDA 

DESINFECCAO 

DOMESTICA GERAL, 

LIMPA E DESINFETA, 

ACONDICIONADO EM 

BOMBONA/GALÃO DE 

GALÃO 5 

LITROS 

(cod. 246) 

84 R$ 52,18 R$ 4.383,12 
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05 LITROS 

CATMAT 616691 

03 73668 345682-0 

 

DETERGENTE LIQUIDO 

- PRINCIPIO ATIVO 

CONCENTRADO, 

ALCALINO, CLORADO, 

CONTENDO AGENTES 

DETERGENTE LIQUIDO 

- PRINCIPIO ATIVO 

DETERGENTE LIQUIDO 

CONCENTRADO, 

DODECILBENZENO 

SULFONATO DE 

SODIO, ESPESSANTE, 

TAMPONANTE, 

PRESERVANTE, 

SOLUBILIZANTE E 

ÁGUA, PARA 

LAVAGEM MANUAL 

DE LOUCA E LIMPEZA 

EM GERAL. 

ACONDICIONADO DE 

FORMA ADEQUADA, 

EM BOMBONA/GALÃO 

DE 5 LITROS, COM 

REGISTRO NA 

ANVISA/MS CATMAT 

449798 

GALÃO 5 

LITROS 

(cod. 246) 

58 R$ 69,33 R$ 4.021,14 

04 73669 00028180 PAPEL TOALHA - 

ULTRA SOFT 23 X 21 

CM INTERFOLHADO 

COM 1000 – COM 2 

DOBRAS, COR 

BRANCA. PACOTE DE 

1000 fls. CATMAT 

319232 

PACOTE 

COM 1000 

folhas 

(cód.: 1124) 

2.460 R$ 13,41 R$ 32.988,60 

05 73670 132770-4 

 

 

SACO PARA COLETA 

DE LIXO HOSPITALAR 

- CONFECCIONADO EM 

POLIETILENO VIRGEM, 

MEDINDO 59 X 62 CM, 

BRANCO LEITOSO, 

COM IDENTIFICAÇÃO 

DE RESIDUO 

INFECTANTE 6.2, 

CAPACIDADE DE 30 

LITROS, O MATERIAL 

DEVERA ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM 

EM CONFORMIDADE 

COM AS NORMAS 9191 

E 7500 DA ABNT E 

RESOLUÇÃO 306 DA 

ANVISA, SER 

REGISTRADO NA 

PACOTE 

COM 100 

UNIDADES 

(COD.:201) 

165 R$ 23,64 R$ 3.900,60 
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ANVISA. PACOTE COM 

100 UNIDADES 

CATMAT 353775 

06 73671 134494-3 

 

SACO PARA COLETA 

DE LIXO HOSPITALAR 

- CONFECCIONADO EM 

POLIETILENO, 80CM 

COMP.X 63CM LARG.X 

0,08 ESP., BRANCO 

LEITOSO, COM 

IDENTIFICACAO DE 

RESIDUO 

INFECTANTE, 50 

LITROS, O MATERIAL 

DEVERA ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM 

NBR 9191. PACOTE 

COM 100 UNIDADES 

CATMAT 412494 

PACOTE 

COM 100 

UNIDADES 

(COD.:201) 

140 R$ 32,38 R$ 4.533,20 

07 73672 00024616 SACO PARA COLETA 

DE LIXO HOSPITALAR 

- SACO DE LIXO 100 

LITROS REFORCADO, 

BRANCO LEITOSO, 

MEDINDO NO MINIMO 

75CM X 90 CM. 

PACOTE COM 100 

UNIDADES. CATMAT 

412492 

PACOTE 

COM 100 

UNIDADES 

(COD.:201) 

180 R$ 63,07 R$ 11.352,60 

08 73673 00014923 LIXEIRA - PLASTICA, 

COM TAMPA E PEDAL, 

COM CAPACIDADE 

PARA 50 LITROS, NA 

COR BRANCA. 

CATMAT 350666 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 R$ 80,68 R$ 2.420,40 

09 73674 165908-1 

 

DISPENSER PARA 

PAPEL TOALHA 

interfolhado - DE 

PLASTICO_ABS 

RESISTENTE A 

IMPACTO, NA COR 

BRANCO, MEDINDO 

24,5X30X12CM, 

CAPACIDADE PARA 

ATE 600 FOLHAS DE 02 

DOBRAS PARA 

FOLHAS DE 

APROXIMADAMENTE 

23X23CM, NO 

FORMATO 

RETANGULAR, COM 

VISOR PARA 

REPOSICAO, 

FECHAMENTO COM 

CHAVE. CATMAT 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 R$ 25,38 R$ 761,40 
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302526 

10 73675 00055394 DISPENSER - PARA 

ALCOOL/SABONETE 

LIQUIDO EM GEL, COM 

RESERVATORIO 

MINIMO DE 500 A 800 

ML, TIPO DO 

MATERIAL: FRENTE - 

PLASTICO ABS, BASE-

STYRON, 

CARACTERISTICAS DO 

ABS: BAIXA 

DENSIDADE E ALTA 

RESISTÊNCIA; 

SISTEMA DE 

ABERTURA; TRAVAS 

LATERAIS 

ACIONADAS POR 

PRESSÃO, 

FUNCIONAMENTO 

COM BICO DOSADOR 

TIPO VALVULA 

(PUMP). COM DADOS 

DE IDENTIFICACÃO 

DO PRODUTO E 

MARCA DO 

FABRICANTE. 

CATMAT 404651 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 R$ 34,14 R$ 1.024,20 

11 73676 00080493 PAPEL HIGIÊNICO EM 

ROLÃO, FOLHA 

SIMPLES, PACOTE 

COM 8 UNIDADES DE 

300 METROS X 10CM 

CADA, ALTA MACIEZ E 

RESISTÊNCIA, 100% 

CELULOSE. COR 

BRANCO. CATMAT 

297836 

PACOTE 

COM 8 

UNIDADES 

(cód.: 191) 

600 R$ 58,80 R$ 35.280,00 

12 73677 157426-4 

 

DISPENSER PARA 

PAPEL HIGIENICO - DE 

PLASTICO ABS, 

MEDINDO REF. PH 3000 

P/ROLAO 300/600 

METROS, NA COR 

BRANCA, NO 

FORMATO REDONDO. 

CATMAT 607815 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 R$ 26,36 R$ 790,80 

13 73678 315125-5 

 

PAPEL TOALHA - EM 

BOBINA, GOFRADO, 

100% CELULOSE 

VIRGEM, MEDINDO 

ATE 20CMX200M, 

ISENTO DE IMPUREZA, 

DE ALTA QUALIDADE, 

PACOTE 

COM 6 

UNIDADES 

(cód.: 383) 

100 R$ 72,02 R$ 7.202,00 
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NA COR BRANCA. 

PACOTE COM 6 

UNIDADES. CATMAT 

334178 

14 73679 00052241 DISPENSER PARA 

PAPEL TOALHA – 

FABRICADO COM 

PLASTICO ABS, COM 

SISTEMA DE GIRO DE 

BOBINA LATERAL, 

DIMENSOES 

APROXIMADAS DE 38 

CM DE ALTURA E 30 

CM DE LARGURA, 

COMPATIVEL COM 

BOBINAS DE 20CM DE 

LARGURA ATE 200 DE 

COMPRIMENTO, COM 

VISOR DE CRISTAL 

TRANSPARENTE. 

CATMAT 614553 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

20 R$ 185,50 R$ 3.650,00 

15 73681 265120-3 

 

TERMOMETRO 

DIGITAL - FUNCAO 

INTERNA E EXTERNA 

COM ALARME 

SONORO, FABRICADO 

EM PLASTICO ABS, 

SENSOR COM 

PONTEIRA PLASTICA 

EM CABO DE 1,80CM. 

DISPLAYS DE CRISTAL 

LIQUIDO (LCD) DE 

TRES DIGITOS, 

GARANTIA MINIMA DE 

01 (UM) ANO, 

GELADEIRA, 

REFRIGERACAO EM 

GERAL, CAIXA 

TERMICA, 

TRANSPORTE DE 

VACINAS. CATMAT 

298208 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

35 R$ 46,65 R$ 1.632,75 

16 73682 00031102 EMBALAGEM- EM 

ISOPOR - CAIXA 

TERMICA 

CAPACIDADE PARA 12 

LITROS, NA COR 

BRANCA, TAMPA 

VEDANTE, PARA 

ACONDICIONAMENTO 

DE ALIMENTOS. 

CATMAT 352419 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

30 R$ 21,24 R$ 637,20 

17 73683 74242-2 

 

EMBALAGEM - EM 

ISOPOR - CAIXA 

TÉRMICA ISOPOR 50 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

10 R$ 85,33 R$ 853,30 
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LITROS: PRODUZIDO 

COM 100% 

POLIESTIRENO, 

CAPACIDADE DE 

ISOLAMENTO 

TÉRMICO, NÃO 

CONTENDO CFC. 

54,0CM X 33,5CM X 

28,5CM 

(COMPRIMENTO X 

LARGURA X ALTURA). 

ESPESSURA: 3,5CM a 

4,1CM. PRODUTO DE 

PRIMEIRA 

QUALIDADE. CATMAT 

222069 

18 73684 00054303 EMBALAGEM - ISOPOR 

FORMA: CAIXA 

TÉRMICA, 

CAPACIDADE: 21 

LITROS, 

COMPRIMENTO: 440 

MM, LARGURA: 245 

MM, ALTURA: 360 MM, 

ESPESSURA: 28,50 MM, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM 

TAMPA. CATMAT 

222046 

UNIDADE 

(COD.: 1) 

20 R$ 35,97 R$ 719,40 

 

6.2 Para a estimativa de preço da contratação, utilizou-se do Relatório de Pesquisa de 

Preços e outras técnicas estimativas, para aumentar sua precisão e possibilitar servir 

como parâmetro ao termo de referência. 

 

VII - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO  

 

7.1 De acordo com suas características técnicas e peculiaridades de comercialização no 

mercado, o objeto é composto por itens divisíveis, portanto, será licitado por item, para 

aumentar a competitividade entre os participantes. 

7.2 A justificativa apresentada atende aos requisitos estabelecidos na Súmula 247/2004 do 

TCU, que determina que a adjudicação por item é obrigatória, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes. 

 

VIII - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  
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8.1 Não há necessidade de contratações correlato-interdependentes para a viabilidade e 

contratação destes itens. 

8.2 O Município dispõe de processo licitatório de contratação correlata para aquisição dos 

itens que precisarem de destino específico. 

 

IX - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

9.1 Embora o Município de Brasnorte – MT, demonstre disponibilidade orçamentária 

prevista em Lei Orçamentária Anual e Quadro de Detalhamento de Despesa, não 

demonstra previsão no Plano de Contratação Anual, pela sua não elaboração, conforme 

Art. 18, § 1º, II da Lei Federal n° 14.133/2021.   

 

 X - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

10.1 Os resultados pretendidos em termos de economicidade e melhor aproveitamento dos 

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis para aquisição de itens de 

materiais de limpeza e higiene incluem: 

a) Economicidade: A licitação promove a concorrência entre os fornecedores, 

incentivando a oferecer as melhores condições possíveis. Isso garante que a 

administração pública obtenha os melhores preços e condições de pagamento. Além 

disso, o processo licitatório é transparente e permite que todos os interessados 

acompanhem as decisões. 

b) Melhor aproveitamento dos recursos humanos: Comprar diretamente com o fornecedor 

vencedor permite uma gestão mais eficiente dos recursos humanos, pois reduz a 

necessidade de envolvimento em atividades administrativas relacionadas à busca e 

seleção de fornecedores. Isso contribui para uma utilização mais eficaz da mão de obra 

disponível, aumentando a produtividade e a eficiência operacional. 

c) Melhor aproveitamento dos recursos materiais: Comprar diretamente com o fornecedor 

vencedor utilizando o Sistema de Registro de Preços permite uma gestão mais eficiente 

do estoque, pois os pedidos podem ser feitos de acordo com as necessidades específicas 

da Administração. Isso reduz o risco de excesso de estoque ou falta de produtos, 
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garantindo a disponibilidade dos itens necessários no momento certo e na quantidade 

adequada. 

d) Melhor aproveitamento dos recursos financeiros: Comprar diretamente com fornecedor 

vencedor pode resultar em uma melhor utilização dos recursos financeiros disponíveis. 

Isso inclui a redução de custos indiretos associados à intermediação de terceiros, como 

taxas de comissão ou margens de lucro adicionais. 

10.2 Os resultados pretendidos, em termos de economicidade e melhor aproveitamento dos 

recursos, visam garantir uma gestão eficiente e eficaz dos recursos disponíveis, 

maximizando o valor obtido com os investimentos realizados e atendendo às 

necessidades da Administração de forma sustentável e responsável. 

 

XI - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

 

11.1 Não se vislumbram ações a serem executadas pela Administração antes da formalização 

da futura contratação, com vistas à correta execução contratual. 

 

XII - IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

12.1 A licitação de itens de materiais de limpeza e higiene, pode acarretar diversos impactos 

ambientais, principalmente relacionados ao descarte de embalagens. 

12.2 Para mitigar esses impactos, é fundamental adotar medidas que promovam a 

sustentabilidade em todas as etapas do processo de aquisição e utilização dos materiais. 

É importante estimar fornecedores que adotem práticas sustentáveis em suas cadeias de 

produção, como a utilização de embalagens biodegradáveis ou recicláveis.  

12.3 No que diz respeito ao descarte de embalagens, é essencial implementar um sistema de 

gestão de resíduos eficiente, que inclua a separação, coleta seletiva e destinação 

adequada dos materiais, priorizando a reciclagem e a reutilização sempre que possível. 

Também é importante promover a conscientização e o treinamento dos funcionários 

sobre a importância da redução do desperdício e da adoção de práticas sustentáveis no 

ambiente de trabalho.  
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12.4 Ao adotar essas medidas, a licitação de compra desses itens pode contribuir para a 

promoção da sustentabilidade ambiental, reduzindo seus impactos negativos e 

promovendo uma gestão mais responsável dos recursos naturais. 

 

XIII – NECESSIDADE DE AVALIAR QUANTO A APLICAÇÃO DA LEI 12527/2011 

 

13.1 Do Acesso às Informações contidas no presente Estudo Técnico Preliminar. Nos termos 

da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, entendemos que: 

( X ) As informações contidas no presente Estudo Técnico Preliminar DEVERÃO 

ESTAR DISPONÍVEIS para qualquer interessado, pois não se caracterizam como 

sigilosas. 

(  ) As informações contidas no presente Estudo Técnico Preliminar ASSUMEM 

CARÁTER SIGILOSO, nos termos do art. 23 da Lei n° 12.527/2011, e, portanto, 

deverão ter acesso restrito. 

 

XIV - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

14.1 Com base no exposto acima, especialmente no que tange à solução pretendida, 

considera-se sua viabilidade técnica e econômica na forma disposta no § 1º do Art. 18 

da Lei Federal 14.133/2021.  

14.2 A contratação é viável e razoável, além de ser necessária para o atendimento das 

necessidades e interesses da Prefeitura Municipal de Brasnorte – MT. 

 

 

Brasnorte-MT, 17 de agosto de 2024. 
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